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O PEQUENO BURGUÊS 

 

Felicidade, passei no vestibular 

Mas a faculdade é particular 

Particular, ela é particular 

Particular, ela é particular 

Livros tão caros tanta taxa pra pagar 

Meu dinheiro muito raro 

Alguém teve que emprestar 

O meu dinheiro, alguém teve que emprestar 

O meu dinheiro, alguém teve que emprestar 

Morei no subúrbio, andei de trem atrasado 

Do trabalho ia pra aula, sem 

Jantar e bem cansado 

Mas lá em casa à meia-noite tinha 

Sempre a me esperar 

Um punhado de problemas e criança pra criar 

Para criar, só criança pra criar 

Para criar, só criança pra criar 

Mas felizmente eu consegui me formar 

Mas da minha formatura, não cheguei participar 

Faltou dinheiro pra beca e também pro meu anel 

Nem o diretor careca entregou o meu papel 

O meu papel, meu canudo de papel 

O meu papel, meu canudo de papel 

E depois de tantos anos 

Só decepções, desenganos 

Dizem que sou um burguês 

Muito privilegiado 

Mas burgueses são vocês 

Eu não passo de um pobre-coitado 

E quem quiser ser como eu 

Vai ter é que penar um bocado 

Um bom bocado, vai penar um bom bocado 

Um bom bocado, vai penar um bom bocado 

Um bom bocado, vai penar um bom bocado 

 

(Martinho da Vila, 1969)  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A crise da educação no Brasil não é uma crise; é um projeto”. 

(Darcy Ribeiro, 1977) 

 

  

https://www.pensador.com/autor/darcy_ribeiro/


 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

O caminho percorrido para concluir o Mestrado em Economia Regional e Políticas Públicas 

(PERPP – UESC) não teria sido possível sem o apoio de familiares, professores e amigos e com eles 

compartilho a alegria e os agradecimentos por terem contribuído para a conclusão de mais uma etapa 

em minha vida profissional. O primeiro agradecimento dirige-se a professora Lessi Inês que me 

presentou com o tema desta dissertação (financeirização das políticas sociais), sobre o qual pude 

debruçar-me nos últimos dois anos e aprimorar a minha percepção sobre a relação entre o Estado, 

Mercado Financeiro e os sonhos dos jovens que acreditam no ensino superior como uma oportunidade 

de melhoria das condições de vida. Agradeço à professora pelos ensinamentos, amizade, paciência, 

acolhimento e compreensão desprendidos ao longo deste trabalho. Agradeço também à Kátia e aos 

professores Marcelo, Andréa, Mônica, Zina, Aniran e Katiane pelas aulas ministradas e lições às 

quais levarei por toda a vida. Agradeço a Catrine, Ferlanda, Drielle e Givaldo, bons amigos que 

adquiri neste curso, com quem compartilhei minhas dores, angústias, sonhos, aprendizados e 

reflexões. Agradeço, por fim, ao meu companheiro Sanqueilo, a minha mãe Ana e minha irmã Juliana, 

pelo apoio e companheirismo de sempre. 

   



 

 

 

 

PRIVATIZAÇÃO E FINANCEIRIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: um 

estudo sobre o endividamento dos beneficiários do financiamento estudantil 
 

 

 RESUMO 

 

A privatização e a financeirização das políticas sociais correspondem aos processos de 

entrelaçamento entre os interesses do capitalismo financeiro mundializado e atuação do poder 

público no provimento de bens e serviços para a população que necessita de provisão do Estado 

para suprir necessidades básicas, tidas como direitos sociais pela Constituição Federal de 1988. 

No Brasil, a financeirização das políticas educacionais levou o governo federal a criar 

programas de oferta massiva de vagas no ensino superior privado, que se materializam através 

do repasse de recursos públicos para IES-privadas. Esta pesquisa analisa o processo de 

privatização e financeirização do ensino superior no Brasil, avaliando os efeitos decorrentes 

deste fenômeno para o endividamento dos beneficiários dos programas de financiamento 

estudantil. De modo específico, buscou-se : a) discutir a privatização e a financeirização da 

política social no Brasil, com ênfase para o ramo educacional; b) analisar a relação existente 

entre as recentes políticas públicas de educação adotadas no Brasil e o crescimento das 

instituições de ensino superior privadas no Brasil; c) verificar o processo de expansão dos 

programas de financiamento estudantil no Brasil e a relação com o endividamento estudantes. 

Para tanto, realizou-se uma pesquisa exploratória, com abordagem qualitativa e quantitativa, 

desenvolvida a partir da análise de dados secundários (INEP, FNDE, IBGE, PNAD-Contínua, 

CNC, e outros) sobre o crescimento das matrículas e das instituições de ensino superior, o 

ingresso dos estudantes em cursos de graduação por tipo de financiamento, além de dados sobre 

a inadimplência, a renda e a participação no mercado de trabalho dos beneficiários do Fies e da 

população brasileira. Também foram analisados as metas e estratégias estabelecidas para o 

ensino superior pela Plano Nacional da Educação (PNE 2001 e 2014) e a regulamentação e 

desdobramentos do Fies, a partir de análise de relatórios de avaliação, notas técnicas e artigos 

científicos. Com a pesquisa, tornou-se possível identificar o Fies, principal instrumento de 

expansão do ensino superior no país, constitui uma política pública financeirizada, em 

consonância com as recomendações do Banco Mundial para o ensino superior no Brasil, cujo 

desenvolvimento atende aos ditames do capitalismo mundializado, sobretudo no que tange ao 

máximo valor ao acionista e a diversificação das parcerias público-privadas. O Estado, em certa 

medida, assumiu o papel de agente financeiro, ao intermediar uma política pública desenvolvida 

com base na ampliação do acesso ao crédito para a população de baixa renda e no repasse de 

recursos públicos para IES-privadas. O estudante, por sua vez, embora tenha conquistado o 

sonho de concluir a graduação com a esperança de adquirir melhores condições de vida, arca 

com o ônus decorrente das políticas públicas financeirizadas, consubstanciado em índices 

crescentes de endividamento.  

 
 

Palavras-chave: Fies, educação superior, políticas públicas, direitos sociais, inadimplência. 
 

  



 

 

 

 

PRIVATIZATION AND FINANCIALIZATION OF HIGHER EDUCATION IN 

BRAZIL: a study on the indebtedness of the beneficiaries of student financing 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The privatization and financialization of social policies correspond to the processes of 

intertwining the interests of globalized financial capitalism and the role of the public authorities 

in the provision of goods and services for the population that needs the provision of the State 

to supply basic needs, considered as social rights by Federal Constitution of 1988. In Brazil, 

the financialization of educational policies has led the federal government to create programs 

offering massive vacancies in private higher education, which materialize through the transfer 

of public resources to private higher education institutions. This research analyzes the process 

of privatization and financialization of higher education in Brazil, evaluating the effects 

resulting from this phenomenon for the indebtedness of the beneficiaries of the student 

financing programs. Specifically, we sought to: a) discuss the privatization and financialization 

of social policy in Brazil, with an emphasis on the educational field; b) to analyze the 

relationship between the recent public education policies adopted in Brazil and the growth of 

private higher education institutions in Brazil; c) to verify the process of expansion of student 

financing programs in Brazil and the relationship with student indebtedness. o this end, an 

exploratory research was carried out, with a qualitative and quantitative approach, developed 

from the analysis of secondary data (INEP, FNDE, IBGE, PNAD-Contínua, CNC, and others) 

on the growth of enrollments and educational institutions higher, the entry of students in 

undergraduate courses by type of financing, in addition to data on defaults, income and 

participation in the labor market of FIES beneficiaries and the Brazilian population. The goals 

and strategies established for higher education by the National Education Plan (PNE 2001 and 

2014) and the regulation and developments of Fies were also analyzed, based on the analysis 

of evaluation reports, technical notes and scientific articles. With the research, it became 

possible to identify Fies, the main instrument for the expansion of higher education in the 

country, which constitutes a financialized public policy, in line with the recommendations of 

the World Bank for higher education in Brazil, whose development meets the dictates of 

capitalism. globalized, especially with regard to maximum shareholder value and the 

diversification of public-private partnerships. The State, to a certain extent, assumed the role of 

financial agent, by intermediating a public policy developed based on the expansion of access 

to credit for the low-income population and on the transfer of public resources to private higher 

education institutions. The student, on the other hand, although he has conquered the dream of 

concluding graduation with the hope of acquiring better living conditions, bears the burden 

resulting from financialized public policies, embodied in increasing indebtedness rates. 

 

 

 

Keywords: Fies, higher education, public policies, social rights, default. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação constitui direito social, classificado como direito fundamental de segunda 

geração, que se caracteriza pela necessidade do poder público atuar de forma positiva, com a 

finalidade de garantir aos cidadãos brasileiros acesso ao ensino público como corolário do 

princípio da dignidade da pessoa humana. Ao inserir o direito à educação no rol dos direitos 

fundamentais a serem perseguidos pelo Estado, em 1988, o sistema constitucional brasileiro 

inaugura um novo paradigma para a consolidação de políticas públicas na esfera educacional. 

Nesse prisma, a norma constitucional, em consonância com o Estado de Bem-Estar 

Social, estabelece que constitui direito de todos e dever do Estado e da família, com a 

colaboração da sociedade, promover e incentivar a educação, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho, e que a União deverá aplicar, anualmente, no mínimo 18%, e os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios no mínimo 25%, da receita resultante de impostos, compreendida a 

receita proveniente de transferências efetuadas pela União para os Estados e Municípios, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino. No caso, a norma constitucional, com a redação dada 

em 1988, confere dupla proteção para a educação, ao definir o dever estatal de prover a 

educação como direito fundamental, e ao indicar os recursos destinados para atingir a esta 

finalidade.  

Apesar da ampliação dos direitos sociais com a promulgação da Constituição Federal 

em 1988, o desenvolvimento de políticas públicas para a efetiva consolidação desses direitos, 

desde a década de 90, enfrenta limitações relacionadas com o modelo neoliberal, adotado pelos 

governantes subsequentes. Já em 1995, no primeiro mandato do presidente Fernando Henrique 

Cardoso, com o objetivo de reduzir a intervenção e o tamanho do Estado, foi instituído o Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), que lançou as bases do projeto 

governamental brasileiro de reestruturação do aparato estatal, que consistia em reduzir a 

responsabilidade direta do Estado pelo desenvolvimento econômico e social pela via da 

produção de bens e serviços para fortalecer-se na função de promotor e regulador desse 

desenvolvimento. Em termos mais claros, para o PDRAE, reformar o Estado significa transferir 

para o setor privado as atividades que podem ser controladas pelo mercado.  

Nessa prospectiva, no âmbito educacional, o ensino manteve-se livre à iniciativa 

privada, desde que observe o cumprimento das normas gerais da educação nacional e a 

autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) permitiu que as instituições de ensino superior (IES) pudessem ter fins 
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lucrativos, com diversos tamanhos e formatos jurídicos, inclusive o de Sociedade Anônima de 

capital aberto em Bolsa de Valores.   

Com a finalidade de ampliar o acesso à educação de nível superior e suprir a demanda 

das instituições de ensino privadas, a partir dos anos 2000, foram instituídas políticas públicas, 

tais como, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e o Programa Universidade para Todos 

(Prouni), cujo funcionamento consiste na oferta de vagas em IES-privadas mediante 

transferência massiva de recursos públicos o setor privado, em correspondência aos processos 

de privatização e financeirização. 

Ao considerar que até a década de 90 a educação superior era tida como um privilégio 

para a pequena parcela mais rica da população brasileira, esses programas de oferta massiva de 

vagas no ensino superior surgem como uma excelente oportunidade para os jovens que 

vislumbram a possibilidade de adquirir melhores condições de vida, emprego e renda através 

da educação.  

Apesar de atingir a finalidade imediata de ampliar o acesso ao ensino superior, as 

políticas sociais educacionais, implementadas com o apoio dos processos de privatização e 

financeirização dos serviços de ensino, estiveram desacompanhadas de uma estratégia nacional 

de desenvolvimento consistente, capaz de alinhar a necessidade da população de melhoria na 

qualidade de vida, que se reflete no aumento da renda e da oferta de empregos. 

A privatização e financeirização das políticas educacionais correspondem, portanto, a 

uma aproximação das políticas sociais com as políticas econômicas, com a finalidade de 

ampliar, a todo custo, os espaços possíveis de implementação das estruturas rentistas-

financeiras, características do modo de acumulação de capital vigente. 

Nesse ínterim, questiona-se se a privatização e financeirização das políticas públicas 

educacionais, sobretudo as que se consolidam através da oferta de vagas em instituições de 

ensino superior IES-privadas, contribui para o endividamento dos beneficiários. 

Dadas essas questões, o desenvolvimento do presente trabalho justifica-se pela 

necessidade de desenvolver estudos robustos com o intuito de compreender os fatores que 

influenciaram a expansão das instituições privadas de ensino superior no Brasil, bem como 

acerca da influência dos processos de privatização e financeirização do ensino para o 

endividamento dos estudantes, beneficiários das políticas públicas de acesso ao ensino superior. 

Isso inclui o estudo das formas privadas de educação, com ênfase para a influência dos 

empresários nas decisões relativas às políticas educacionais. 
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1.1 Objetivo Geral 
 

Pretende-se, com o presente trabalho, analisar o processo de privatização e 

financeirização do ensino superior no Brasil, avaliando os efeitos decorrentes deste fenômeno 

para o endividamento dos beneficiários dos programas de financiamento estudantil.  

 

1.2 Objetivos Específicos 
 

De modo específico, busca-se alcançar os seguintes objetivos: 

a) Discutir a privatização e a financeirização da política social no Brasil, com ênfase 

para o ramo educacional. 

b) Analisar a relação existente entre as recentes políticas públicas de educação adotadas 

no Brasil e o crescimento das instituições de ensino superior privadas no Brasil. 

c) Verificar o processo de expansão dos programas de financiamento estudantil no 

Brasil e a relação com o endividamento estudantes.  

 

1.3 Metodologia 
 

 

 

1.3.1 Área de Estudo 

 

A pesquisa a ser empreendida tem por área de estudo o Brasil, com ênfase para as 

políticas educacionais, que abrangem aproximadamente 8,4 milhões de alunos matriculados em 

instituições de ensino superior, dos quais, 24,6% deles em instituições públicas e 75% em 

instituições privadas. Ao total, as informações foram coletadas em 2.537 instituições de ensino, 

sendo 2.238 (88,2%) IES - privadas (INEP, 2019). 

 

1.3.2 Método de Abordagem 

 

Para atender ao escopo desta pesquisa, que consiste em analisar o processo de 

privatização e financeirização do ensino superior no Brasil, avaliando os impactos decorrentes 
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deste fenômeno para o endividamento dos beneficiários, será realizada uma pesquisa aplicada, 

utilizando-se de uma abordagem qualitativa e quantitativa. Enquanto a pesquisa qualitativa 

preocupa-se com a compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais, que no presente 

caso se expressa através da análise do processo de privatização e financeirização da política 

educacional no Brasil; a pesquisa quantitativa irá mensurar o crescimento das instituições de 

ensino superior privadas no Brasil, através dos programas de ampliação de vagas no ensino 

superior; e irá mensurar e comparar os níveis de endividamento, empregabilidade e renda dos 

beneficiários dos programas de financiamento estudantil. 

Com base nos objetivos a serem alcançados, e diante da possibilidade de aprofundar a 

análise acerca da relação existente entre as variáveis, e de apresentar uma nova visão sobre as 

políticas públicas educacionais voltadas para a ampliação do ensino superior privado, será 

realizada uma pesquisa exploratória. 

Em suma, a presente pesquisa classifica-se, quanto à abordagem, em pesquisa 

qualitativa e quantitativa, e quanto aos objetivos a serem alcançados, em pesquisa exploratória, 

desenvolvida com o objetivo de proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato. 

 

1.3.3 Procedimento de Análise e Coleta 

 

Para discutir a privatização e a financeirização da política social no Brasil, com ênfase 

para o ramo educacional, foi realizado o levantamento bibliográfico e análise de documentos 

oficiais, tais como, as recomendações do Banco Mundial para o desenvolvimento dos países 

emergentes e as metas e estratégias estabelecidas para o desenvolvimento do ensino superior 

do Brasil, documentadas através do Plano Nacional da Educação (PNE), publicado em 2001 e 

em 2014.  

A discussão sobre a relação existente entre as recentes políticas públicas de educação, 

adotadas no Brasil e o crescimento das instituições de ensino superior privadas no Brasil, foi 

desenvolvida com base no levantamento bibliográfico e na análise de dados secundários 

disponibilizados pelo Censo da Educação Superior, elaborado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), que revelaram o quantitativo de 

matrículas em instituições de ensino superior e o quantitativo de instituições de ensino superior, 

públicas e privadas, entre os anos de 2001 e 2018. Ademais, foi realizada análise do quantitativo 

de matrículas nas instituições de ensino superior privadas por tipo de financiamento (Fies e 

Prouni), no período compreendido entre 2001 a 2018, a partir de dados também 

disponibilizados pelo INEP. A análise destes dados viabilizou o desenvolvimento de um estudo 

https://www.gov.br/inep/pt-br
https://www.gov.br/inep/pt-br
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comparativo acerca do desenvolvimento das políticas educacionais, com a possibilidade de 

identificação das ações prioritárias adotadas pelo governo federal para viabilizar a expansão do 

ensino superior no país. 

Para verificar o processo de expansão dos programas de financiamento estudantil no 

Brasil, foi realizado o levantamento bibliográfico sobre o ensino superior privado no Brasil, 

além de análise do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), o maior programa de concessão 

de vagas no ensino superior para estudantes da rede privada. Para tanto, foram realizadas 

análises de documentos oficiais (notas técnicas, relatórios de gestão e relatórios de auditoria), 

e análise das principais alterações legislativas que ocorreram no Fies desde a sua criação, em 

2001.   

Ademais, foi realizada uma análise estatística e descritiva sobre o Repasse de 

Certificados Financeiros do Tesouro – Série E (CFT-E) para mantenedora e Instituições de 

Ensino Superior, conforme dados disponibilizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE). Com a análise desses dados, tornou-se possível demonstrar a dimensão 

econômica alcançada pela financeirização das políticas educacionais no Brasil. 

O procedimento de análise utilizado para verificar o endividamento dos estudantes que 

aderiram ao financiamento estudantil compreende a identificação dos requisitos estabelecidos 

por lei para ter acesso ao financiamento, tais como, renda familiar, percentual de financiamento 

da mensalidade do curso, prazo de carência e prazo de amortização; e análise da taxa de 

inadimplência do Fies, obtida através de dados disponibilizados pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), através do Sistema Eletrônico de Serviço de 

Informação ao Cidadão (Portal e-SIC) do Governo Federal. Também foram analisados 

documentos oficiais (legislações, decretos, nota técnicas, relatórios de avaliação, etc.) e dados 

de levantamento realizado pelo CMAP a respeito da inadimplência, renda e participação no 

mercado de trabalho dos beneficiários do FIES em janeiro de 2019.  

Com o intuito de ampliar a análise a respeito da repercussão do Fies no endividamento 

e nas condições de empregabilidade e renda dos beneficiários do programa, foi realizada uma 

análise comparativa entre o levantamento realizado pelo CMAP e a (1) pesquisa de 

inadimplência e endividamento do consumidor (PEIC) e (2) o rendimento médio mensal real 

das pessoas de 14 anos ou mais de idade, de todos os trabalhos, ambos de janeiro de 2019, a 

partir de dados disponilizados pelo CNC e pelo IBGE, respectivamente.  

Desse modo, para atingir os objetivos específicos, será realizada uma análise 

quantitativa e qualitativa, conforme sintetiza o quadro a seguir: 
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Quadro 1 - Procedimento de análise e varáveis 

Pontos de análise/Variáveis Fonte 

Orientações do Banco Mundial para o 

desenvolvimento dos países em 

desenvolvimento. 

Levantamento bibliográfico e documental. 

BANCO MUNDIAL (org.). COUNTRY PARTNERSHIP 

FRAMEWORK FOR THE FEDERATIVE REPUBLIC OF 

BRAZIL FOR THE PERIOD FY18-FY23. 2017.  

BANCO MUNDIAL (org.). Um Ajuste Justo - Análise da 

Eficiência e Equidade do Gasto Público no Brasil. 2017. 

Metas e estratégias estabelecidas para o 

desenvolvimento da educação superior de 2001 

a 2024. 

Plano Nacional da Educação 2001 e 2014 (PNE). 

Matrículas em instituições de ensino superior 

públicas e privadas, de 2001 a 2018. 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP). Sinopse Estatística da Educação 

Superior. Disponível em: 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-

educacao-superior Total de instituições de ensino superior 

públicas e privadas, de 2001 a 2018. 

Matrículas nas instituições de ensino superior 

privadas por tipo de financiamento (FIES E 

PROUNI) – 2001 a 2018. 

Dados solicitados para o para o Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) através do 

Portal e-SIC (Sistema Eletrônico de Serviço de Informação 

ao Cidadão) do Governo Federal. 

Regulamentação do Fies. 

Legislativa: Lei nº 10.260/2001 e alterações posteriores, Lei 

nº 1.552/2007, Lei nº 11.941/2009, Lei nº 12.087/2009, Lei 

nº 13.530, de 07/12/2017, Portaria nº 209, de 7 de março de 

2018 do Ministério da Educação, e outros. 

Inadimplência do Fies.  

Dados disponibilizados pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) através do Portal e-

SIC (Sistema Eletrônico de Serviço de Informação ao 

Cidadão) do Governo Federal. 

Relatório de avaliação – Fundo de Financiamento Estudantil 

(FIES) - CMAP (2019). 

Repasse de Certificados Financeiros do 

Tesouro – Série E (CFT-E) para mantenedora e 

Instituições de Ensino Superior (2010 a 2019). 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Disponível em: 

http://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/Fies-

graduacao/mantenedora-e-ies/repasse-de-cft-e 

Pesquisa de inadimplência e endividamento do 

consumidor (PEIC) - janeiro/2019 

Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo (CNC, 2021). 

Participação no mercado de trabalho formal – 

beneficiários do Fies por fase do contrato em 

jan/2019 

Relatório de avaliação – Fundo de Financiamento Estudantil 

(FIES) - CMAP (2019). 

Rendimento médio mensal real das pessoas de 

14 anos ou mais de idade, de todos os trabalhos 

(2012 a 2019) 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - 

PNAD Contínua /Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2020) 

 

Quanto aos procedimentos de coleta, foram utilizadas a pesquisa documental e a 

pesquisa bibliográfica, cuja diferença essencial está na natureza das fontes (GIL, 2002). Nesse 

sentido, a pesquisa bibliográfica compreende o levantamento livros, monografias, dissertações 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior
http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior
http://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fies-graduacao/mantenedora-e-ies/repasse-de-cft-e
http://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fies-graduacao/mantenedora-e-ies/repasse-de-cft-e
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e publicações periódicas, com a contribuições de diversos autores sobre a privatização e 

financeirização do ensino superior no Brasil, dentre os quais, destacam-se Minto (2006), 

Lavinas (2015; 2017; 2018), Salvador et al. (2012; 2016), e Chaves (2016; 2017); enquanto a 

pesquisa documental compreende o levantamento das principais alterações legislativas, que 

regulamentaram as políticas públicas de oferta de vagas em instituições de ensino superior 

privadas no Brasil, além de documentos oficiais, como as recomendações do Banco Mundial 

para o desenvolvimento dos países emergentes e os Planos Nacionais da Educação, publicados 

em 2001 e 2014, que demandam um tratamento analítico e que podem contribuir com o 

desenvolvimento da pesquisa. 

Para realizar a análise das variáveis mencionados no Quadro 1, será realizada a pesquisa 

documental, com base no levantamento de dados secundários disponibilizados pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP); Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços 

e Turismo (CNC); e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Ressalte-se que os 

dados empíricos serão tratados com estatística descritiva e apresentados em tabelas e figuras 

para facilitar a sua análise. 

A presente dissertação está organizada em 03 (três) capítulos, além desta introdução. O 

capítulo 2, intitulado Financeirização da Política Social no Brasil, contém o referencial teórico 

e a revisão de literatura, com apresentação de conceitos e ideias fundamentais para o 

desenvolvimento da pesquisa, com ênfase para as transformações enfrentadas pelas políticas 

sociais que se desenvolvem à luz do modelo neoliberal, com intensificação dos processos de 

privatização e financeirização. O capítulo 3 apresenta os resultados preliminares acerca da 

análise sobre o desenvolvimento da educação superior no Brasil à luz das recomendações do 

Banco Mundial e das metas e estratégias estabelecidas pelo Plano Nacional da Educação (PNE), 

no período compreendido entre 2001 e 2019. O capítulo 4 contém a apresentação dos resultados 

referentes à análise das principais alterações realizadas no Fundo de Financiamento Estudantil 

(Fies) nos últimos anos e a relação com o endividamento estudantes, correlacionando-os com 

os demais atores envolvidos (Estado e as IES-Privadas). 
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2 FINANCEIRIZAÇÃO DA POLÍTICA SOCIAL NO BRASIL 

 

 

O modelo estatal intervencionista, adotado pelo sistema constitucional brasileiro, 

preconiza que cabe ao Estado atuar de forma positiva com a finalidade de garantir direitos 

sociais ao cidadão, tais como, a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança e a previdência social, em correspondência ao Estado de Bem-

Estar Social (welfare state), amplamente difundido como o dever estatal de garantir o bem-estar 

básico para os cidadãos. 

Brettas (2017) destaca que a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 

inicia-se uma nova fase de configuração da política social brasileira, na qual, o Estado se 

encarrega do dever de desenvolver ações de caráter universal e igualitário, que tenham por 

finalidade propiciar condições de vida digna para os cidadãos, em substituição à política social 

baseada apenas na ajuda e no voluntariado.  

Somente com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF88), sob o calor das 

lutas que impulsionaram o processo de redemocratização, foi possível registrar um 

conjunto de definições institucionais que – apesar de seus limites e contradições – 

apontava para um redirecionamento das políticas sociais. O texto constitucional 

expressa uma demanda da classe trabalhadora organizada e sua disposição para dar 

um salto em direção à ruptura com a cultura da tutela e da ajuda. Ele aponta para a 

garantia dos direitos sociais por meio de uma política de Estado pautada em princípios 

como a universalidade e a isonomia (BRETTAS, 2017, p. 59). 

 

Em que pese o arcabouço principiológicos e teórico que acompanha a norma 

constitucional de 1988, a política social brasileira nas últimas décadas mostrou-se marcada pela 

adoção de ações que, de modo até contraditório, buscam atender aos interesses do capital 

financeiro e transnacional, em detrimento do dever estatal de proporcionar o bem-estar do 

indivíduo. Assim, observa-se que há uma correlação estrita entre a política social e a política 

econômica adotada no país, cujas consequências últimas revelam-se por meio dos interesses 

predominantes para a determinação da utilização dos recursos públicos. Em outras palavras, o 

fundo público assume lócus de disputa de interesses entre os agentes envolvidos na 

determinação da política econômica e social do país, estando, de um lado, a população (que 

necessita da provisão social pelo Estado), e do outro, o capital privado, financeiro e 

transnacional.  

Dentre os mecanismos utilizados para fortalecer as elites financeiras, merece destaque 

a privatização, defendida como medida capaz de reduzir os gastos estatais e, ao mesmo tempo, 

garantir o pagamento da dívida pública, pelo ingresso da receita das privatizações (equilíbrio 
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fiscal) (CHAVES, 2016); e a financeirização, tida como mecanismos de transferência do 

orçamento público para setores privados ou financeiros, de maneira direta ou indireta, com 

crescente poder de influência do setor financeiro sobre a definição das políticas públicas 

(SESTELO et al., 2017). 

Nesse aspecto, Fine (2009) destaca o potencial que as formas de privatização têm para 

induzir a financeirização, uma vez que, possuem capacidade para criar um fluxo de receita que 

pode ser consolidado em ativos, tornando-se parte de um negócio especulativo derivado. Por 

esta razão, a política social brasileira não pode mais ser compreendida apenas em termos de 

serviços meramente públicos ou privados, havendo a necessidade de explorar e buscar 

compreender a atual configuração da política social, que se apresenta de forma complexa, 

plural, e contraditória, quando pensada em termos teóricos.  

As consequências desta inter-relação dos setores público e privado (capital) para a 

determinação das políticas sociais, alcançam não apenas o setor público e as empresas, como 

também as famílias e os indivíduos, que, cada vez mais, encontram-se inseridos num contexto 

de predominância dos interesses do capital fictício e transnacional em todos os aspectos da vida 

(saúde, educação, moradia, etc).  

Dadas estas abordagens introdutórias, o presente capítulo busca apresentar o arcabouço 

teórico que delimita os caminhos adotados pela política social brasileira, e que servirá de base 

teórico para compreender a conjuntura da política educacional brasileira, que se desenvolve sob 

o manto da crescente financeirização das políticas sociais. Assim, no primeiro momento, será 

apresentada uma abordagem teórico sobre o Estado de Bem-Estar Social, e como este 

modificou-se por influência do neoliberalismo; e, no segundo momento, será apresentada uma 

abordagem teórica sobre os conceitos e características atribuídos à financeirização, e como esta 

tornou-se responsável por definir os caminhos adotados pela política social. Por fim, será 

apresentada uma revisão de literatura sobre a financeirização da política social no Brasil.  

 

 

2.1. Do Estado de Bem-Estar Social ao neoliberalismo 

 

A definição do Estado de Bem-Estar social, de modo geral, considera a análise da 

experiência europeia, na qual as grandes guerras mundiais e a crise de 1929 contribuíram para 
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a consolidação do Estado intervencionista, com aumento das despesas públicas para manter os 

empregos e proporcionar mínimas condições existenciais para os trabalhadores.  

Apesar da contribuição do modelo europeu nos anos 20 e 30, o certo é que a teoria do 

Estado de Bem-Estar Social guarda variações conceituais, conforme a experiência das diversas 

nações em dado momento histórico, com observância do grau de desenvolvimento do 

capitalismo e do relacionamento entre as classes sociais, e as esferas públicas (Estado) e 

privadas (mercado e meios de produção), o que impossibilita a sua análise de forma uníssona, 

com a mera apresentação de conceitos gerais. Nesse ínterim, cada autor busca conceituar e 

classificar o Estado de Bem-Estar Social, consoante as principais características observadas em 

dado momento histórico.  

Debruçar-se sobre estas variações teóricas constitui elemento imprescindível para 

compreender as nuances da política social brasileira e verificar quais são os caminhos 

priorizados pelas esferas pública e privada nas últimas décadas, num contexto político e 

econômico, para garantir o bem-estar dos cidadãos, em consonância (ou não) ao modelo estatal 

intervencionista preconizado na constituição da república.  

Assim é que Esping-Andersen (1991) preceitua que para compreender o Estado de Bem-

Estar Social não basta ater-se a definição mais comum, encontrada nos manuais, segundo a qual 

o Welfare State consiste na responsabilidade estatal na garantia do bem estar dos cidadãos, ou 

seja, conceituado apenas em termos de direitos e garantias. Do mesmo modo, mostra-se 

temerário considerar como Estado de Bem-Estar as nações que apenas se auto denominam 

como tal, sem, contudo, realizar um enfrentamento do problema social, por meio de 

implementação de uma política social consistente, que se reflete, não apenas na alocação de 

recursos públicos, como também na articulação entre as classes sociais, o mercado e o Estado. 

Para o autor, para compreender o Estado de Bem-Estar Social faz-se necessário considerar de 

que forma as atividades estatais se entrelaçam com o papel do mercado e da família em termos 

de provisão social; e enfrentar questões cruciais, tais como, saber se as políticas sociais são 

emancipadoras ou não, se ajudam a legitimação do sistema ou não; se contradizem ou ajudam 

o mercado; e o que realmente significa "básico".  

A partir desta inquietude, e com base em estudo acerca das variações internacionais dos 

direitos sociais e de estratificação do welfare state, Esping-Andersen (1991) agrupa os modelos 

de welfare state em três regimes de economia política, que são o welfare state liberal, 

conservador e socialdemocrata.  

O welfare state no regime liberal prioriza a população de baixa renda, com programas 

de assistência social aos comprovadamente mais pobres e planos modestos de previdência 
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social, enquanto o Estado prioriza os interesses do mercado, ao garantir apenas o mínimo e 

subsidiar esquemas privados de previdência (ESPING-ANDERSEN, 1991). Fleury (1994) 

explica que no modelo liberal equidade significa a relação de proporcionalidade entre 

contribuições e benefícios no interior do Seguro Social, diferentemente do que ocorre no 

modelo socialdemocrata, em que a noção de equidade está relacionada com o conjunto de 

políticas públicas e com a cidadania universal. 

No segundo regime (conservador), o welfare state destina-se a atender a nova estrutura 

da classe pós-industrial, com predominância das diferenças de status entre a população, ou seja, 

os direitos sociais estavam ligados à classe e ao status. Há uma verdadeira ampliação do legado 

histórico do corporativismo estatal, de modo que “a obsessão liberal com a mercadorização e a 

eficiência do mercado nunca foi marcante e, por isso, a concessão de direitos sociais não chegou 

a ser uma questão seriamente controvertida” (ESPING-ANDERSEN, 1991). Aqui, os direitos 

e deveres estão vinculados ao status ocupacional, e não à cidadania do individual, o que reflete 

o caráter corporativista e paternalista da política social (FLEURY, 1994). 

O terceiro regime (socialdemocrata), por sua vez, “compõe-se de nações onde os 

princípios de universalismo e desmercadorização dos direitos sociais estenderam-se também às 

novas classes médias”. É denominado de regime socialdemocrata porque resulta da 

predominância dos interesses dos sociais democratas, que buscaram um welfare state “que 

promovesse a igualdade com os melhores padrões de qualidade, e não uma igualdade das 

necessidades mínimas, como se procurou realizar em toda a parte”. No regime socialdemocrata, 

a igualdade ganha espaço em detrimento do dualismo existente entre Estado e mercado, entre a 

classe trabalhadora e a classe média, que marcam o regime liberal e o regime corporativista 

(ESPING-ANDERSEN, 1991). 

Esta fórmula traduz-se numa mistura de programas altamente desmercadorizantes e 

universalistas que, mesmo assim, correspondem a expectativas diferenciadas. Desse 

modo, os trabalhadores braçais chegam a desfrutar de direitos idênticos ao dos 

empregados white-collar assalariados ou dos funcionários públicos; todas as camadas 

são incorporadas a um sistema universal de seguros, mas mesmo assim os benefícios 

são graduados de acordo com os ganhos habituais. Este modelo exclui o mercado e, 

em consequência, constrói uma solidariedade essencialmente universal em favor do 

welfare state. Todos se beneficiam; todos são dependentes; e supostamente todos se 

sentirão obrigados a pagar (ESPING-ANDERSEN, 1991, p. 10). 

 

Em correspondência a teoria de Esping-Andersen (1991), Fleury (1994, p. 107) explica: 

A democratização-social do capitalismo implica uma política social que envolve a 

desmercantilização dos salários e do consumo; a reestratificação da sociedade em 

princípios solidários; correções redistributivas das iniquidades induzidas pelo 

mercado; e, acima de tudo, a institucionalização de pleno emprego sustentado. 
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Apesar da contribuição teórica de Esping-Andersen (1991) para identificar a natureza 

das políticas públicas a partir da classificação do Welfare State, consoante este se apresente em 

diferentes regimes de economia política, Fleury (1994) chama atenção para a convergência e 

superposição dos tipos de welfare state, o que impossibilita a identificação de tipos puros e 

homogêneos. O estudo comparativo demonstra a existência de agrupamentos com predomínio 

de determinadas características da política social, sem negar a coexistência de políticas sociais 

que, de algum modo, conflitam entre si e com a base teórica que organiza e fundamenta a 

modalidade de proteção social de um sistema nacional.  

Fleury (1994, p. 107) destaca, também, a inexistência de “tipo perfeito” de welfare state, 

“seja por sua identificação com a ação governamental (institucionalista), seja com um programa 

político (social-democrata)”. 

A partir do pressuposto que, apesar da diferença entre os tipos de welfare state, para 

viabilizar o desenvolvimento socioeconômico da sociedade, a política social deve buscar 

propiciar o pleno emprego e uma elevada estrutura salarial, capazes de suportar qualquer que 

seja o esquema básico de financiamento da proteção social, Fleury (1994) agrupa as 

características da política social, classificando-a em modelos denominados de assistência 

social, seguro social e seguridade social.  

O modelo de proteção social desenvolvido com a predominância da assistência social 

caracteriza-se pela ênfase na capacidade do mercado de satisfazer as necessidades sociais, de 

acordo com os interesses individuais e a capacidade de adquirir bens e serviços, o que torna a 

atuação pública, no mínimo, suplementar. Assenta-se em uma ideologia liberal, em que a 

liberdade e o individualismo são consagrados como valores dominantes, ao passo em que a 

igualdade social passa a ser compreendida como a igualdade de oportunidades, suficiente para 

gerar condições de competição no mercado. Assim, a ação social, baseada em fundos sociais e 

organização voluntária, será direcionada para aqueles que não são capazes de suprir as próprias 

necessidades através do trabalho e da atuação no mercado competitivo. É o que a autora 

denomina de cidadania investida, na qual o indivíduo passa a ser beneficiário da política social 

como consequência do seu próprio fracasso social (FLEURY, 1994). 

O segundo modelo, estabelecido com fulcro na ideia de Seguro Social, caracteriza-se 

pela existência da política social direcionada para trabalhadores segurados através de 

contribuições prévias, estabelecidas através de uma relação contratual. Nesse caso, a política 

social conta com uma ideologia corporativa, com viés meritocrático, no qual, o indivíduo, com 

cidadania regulada, que detém status privilegiado na sociedade, é recompensado na proporção 

de suas contribuições (FLEURY, 1994). 
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O terceiro modelo de proteção social, baseia-se na Seguridade Social e busca garantir à 

totalidade dos cidadãos um mínimo existencial, a partir de um conjunto de políticas públicas, 

que demandam uma ação governamental centralizada e unificada. Trata-se de um modelo 

institucional, que se fundamenta no regime socialdemocrata, e busca empreender um efeito 

redistributivo, a partir de políticas públicas, financiada com recursos públicos, voltadas para a 

garantida que condições vitais mínima de renda e de serviços. Há o predomínio da cidadania 

universal, além da adoção de ações governamentais que buscam conjugar políticas econômicas 

e sociais como parte indissociáveis da mesma estratégia desenvolvimentista (FLEURY, 1994). 

Sem embargo, o Estado de Bem-Estar Social notabilizou-se por seu impacto econômico 

e político, que favoreceu o desenvolvimento de todas as economias políticas capitalistas 

avançadas, ou seja, tornou-se um instrumento eficaz de preservação do Estado capitalista, 

transmutado em socialdemocrata; além de propiciar a transformação do padrão de conflito 

industrial e de classe numa forma que se afasta cada vez mais do radicalismo político, e que 

conduz a um conflito de classe economicista, centrado na distribuição e crescimento 

institucionalizado (FLEURY, 1994). 

De acordo com Minto (2006), o Estado de Bem Estar Social se destacou pela capacidade 

de garantir a reprodução ampliada do capital, através da ação estatal consciente e planejada, na 

qual o fundo público passa a ser o pressuposto de financiamento da acumulação de capital de 

um lado, e, de outro, do financiamento da reprodução da força de trabalho, atingindo toda a 

população por meio de gastos sociais.  

“A especificidade histórica que assume o fundo público é a de que, ao ser estruturado, 

ele possibilitou que se percebesse, de forma ampliada e inédita, a incapacidade do sistema 

capitalista de prescindir da ação estatal” (MINTO, 2006, p.65). Assim, o capital se utiliza das 

próprias políticas sociais como espaço para ampliação das possibilidades de acumulação, de 

modo que as ações do capital somente podem ser entendidas como expressão da necessidade 

primeira de geração de lucro. 

Regonini (2004) enfatiza que as ações intervencionistas, decorrentes da política social 

do welfare state, contribuíram para o aparecimento de consequências importantes, a exemplo 

do aumento da cota do produto nacional bruto destinado à despesa pública, a ampliação das 

estruturas administrativas voltadas para os serviços sociais, aperfeiçoamento das técnicas da 

descoberta e avaliação das necessidades sociais e conhecimento acerca do impacto da 

assistência social na redistribuição da renda e na estratificação social. Para Toledo (2002), o 

Estado Social no contexto capitalista apresenta-se, ao mesmo tempo, como investidor 
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econômico, regulador da economia e dos conflitos, e Estado benfeitor que procura conciliar 

crescimento econômico com legitimidade da ordem social.  

A contribuição do welfare state para o sistema capitalista, ao possibilitar a coexistência 

de altas taxas de crescimento econômico e de ordem social, inicia uma fase de declínio, também 

denominada por muitos autores de crise do Estado de Bem-Estar Social. A partir da década de 

70, com o advento da grave crise econômica mundial, todo o sistema político e econômico 

constituído com as bases ideológicas do welfare state passou a ser questionado, sobretudo em 

razão da incapacidade da socialdemocracia de reerguer-se num contexto recessivo e de crise 

orgânica e de Estado, de modo a viabilizar o fortalecimento de correntes conservadoras que 

rearticulam-se ideológica e politicamente em torno dos princípios liberais em combate à feição 

democrática assumida progressivamente neste século (FLEURY, 1994). A partir de então, a 

política social tende a subverter-se ao neoliberalismo e assume novas formas de articulação 

entre os setores público e privado. 

Toledo (2002) sintetiza as principais explicações para a crise do Estado de Bem-Estar 

Social, que são: a crise fiscal do Estado; a “inflação” das demandas e das proteções trabalhistas, 

na qual o crescimento da produtividade pressionaria para a diminuição das taxas de lucros e 

aumento da rigidez nos processos trabalhistas; a crise de acumulação; e o taylorismo-fordismo 

em nível de processos de trabalho. 

A crise fiscal do Estado é compreendida como a inviabilidade de equilíbrio entre as 

receitas públicas e os gastos públicos com a política social. Toledo (2002) explica que as 

receitas decorrentes dos impostos recolhidos de operários e empresas, de empréstimos e da 

emissão monetária, não poderiam equilibrar-se no Estado social, ante a possibilidade de anular 

o efeito multiplicador dos gastos do indivíduo na economia e na política, ou seja, o 

funcionamento financeiro do Estado levava implícito o déficit por meio do subsídio ao 

investimento, à produção e ao consumo, além da possibilidade de propiciar o aumento da 

inflação. 

A crise fiscal do Estado é compreendida como indício de incompatibilidade natural 

entre as duas funções do Estado assistencial: o fortalecimento do consenso social, da 

lealdade para com o sistema das grandes organizações de massa, e o apoio à 

acumulação capitalista com o emprego anticonjuntural da despesa pública. A 

particular relação que o welfare state estabeleceu entre Estado e sociedade não é mais 

entendida em termos de equilíbrio, mas como elemento de crise que levará à 

eliminação de um dos dois polos (REGONINI, 2004, p. 417).  

 

Minto (2006) explica que, na verdade, o que estava em crise era o modelo de 

financiamento público da economia capitalista, em razão do aumento dos déficits públicos nos 

países capitalistas, sobretudo aqueles com menor grau de desenvolvimento, cuja causa, em 
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primeira instância, pode ser atribuída à internacionalização produtiva e financeira da economia. 

À luz das mudanças estruturais em curso, surge a necessidade de realocar o fundo público e 

reestruturar a forma como se relacionam e se articulam as esferas pública e privada, em prol da 

satisfação das necessidades do capital.   

Com a internacionalização da economia, consagrada pelo termo comum da 

“globalização”, o capital transnacional assume novas estratégias de crescimento, tais como, a 

expansão pura e simples em todas as esferas do planeta, com ampliação da lógica de 

subordinação centro-periferia; expansão do capital financeiro, por meio da internacionalização 

do sistema bancário; e expansão da revolução científico-tecnológica, que induz uma 

reformulação no capital produtivo industrial (MINTO, 2006). Essa nova configuração da 

estrutura capitalista mundial implica uma reestruturação da política social, em meio às relações 

políticas e econômicas entre os setores público e privado. 

Gerschman, et al. (1997), em contrapartida, salienta que não há evidências convincentes 

de que qualquer desmonte tenha ocorrido em países do Ocidente desenvolvido onde, 

naturalmente, se localizam os reais Welfare States. A autora pontua que fatores políticos e 

econômicos contribuem tanto para a emergência e expansão dos Estados de Bem-Estar Social, 

quanto para as reformas, de modo que, na pratica, ocorre uma adaptação das políticas sociais 

aos interesses políticos e econômicos predominantes, sem, contudo, desmantelar os princípios 

básicos de um welfare state universal e igualitário.  

De qualquer sorte, a crise de padrão do financiamento público no Estado-providência e 

a ascensão da economia internacional contribuíram para a retomada da propaganda ultraliberal, 

que, pouco a pouco, assume o posto de única e hegemônica receita burguesa de política 

econômica. “Atribuía-se aos gastos estatais toda a culpa pela crise do padrão financeiro da 

acumulação capitalista e pretendia-se a volta às sociedades regidas pelas “forças do mercado” 

como panaceia para a retomada da vitalidade do sistema capitalista” (MINTO, 2006. p. 78). 

A lógica neoliberal apoia-se na ideia de que o Estado deixa de ser necessário e incentiva 

ataques aos gastos públicos sociais, para deixar espaço aberto para um Estado mínimo, no qual, 

o fundo público mantem-se apenas como pressuposto para o capital. Trata-se de uma visão 

simplificada que entende a crise como uma consequência da ausência de adaptação do Estado 

e do setor público à globalização, sem, contudo, considerar ao menos a influência do sistema 

econômico e do capitalismo. Assim, a ideologia neoliberal pode ser sintetizada nos seguintes 

termos: rigoroso equilíbrio orçamentário, com ênfase para redução dos gastos públicos; 

abertura comercial, com eliminação de barreiras não tarifárias e redução das tarifas de 

importação; a liberalização financeira, com desregulamentação dos sistemas financeiros 
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nacionais e livre circulação do capital financeiro internacional; redução da intervenção estatal 

e privatização dos serviços públicos e empresas estatais (MINTO, 2006). 

Nesse novo contexto, o pensamento neoliberal passa a direcionar a configuração da 

política social adotada pelos governos nacionais, através de novos modelos de intervenção do 

Estado na economia que, mais do que nunca, passam a criar novos espaços para ascensão do 

capitalismo financeiro.  A influência da ideologia neoliberal também se destaca com o advento 

da crise do sistema financeiro do capital de 2008, que passa a exigir dos governos uma 

reformulação das políticas públicas, com a finalidade de reduzir as funções estatais e ampliar 

os espaços possíveis de atuação do mercado financeiro.  

A crise se estendeu por todo mundo capitalista, exigindo dos governos medidas de 

socorro aos grandes bancos e às multinacionais para evitar que houvesse uma 

derrocada mais profunda. Como consequência, nos países capitalistas, em especial 

nos periféricos, passou-se a especular sobre a necessidade da implementação de um 

forte ajuste fiscal que se baseasse no corte de direitos sociais, que passaram a ser 

tratados como gastos sociais e que, portanto, precisariam ser eliminados para reduzir 

a ação do Estado nessa esfera de atuação (CHAVES, 2017. p. 5). 

 

Para suprir as necessidades do capital fictício, o modelo neoliberal baseia-se na 

diminuição dos direitos sociais e atuação mínima do Estado, de modo a reduzir os gastos 

públicos com serviços considerados essenciais, conquistados sob a égide do Estado de Bem-

Estar Social, tais como, a saúde, a educação, a assistência social e a previdência; e ampliar a 

exploração dessas atividades pelo setor privado. Consequentemente, espaços que anteriormente 

eram ocupados pela esfera pública, cada vez mais, tornam-se espaços de ocupação do setor 

privado, no qual o capital fictício encontra ambiente propício para a sua apropriação, 

reprodução e acumulação, conforme assinala Minto (2006, p. 85). 

Em meio a esse processo de reestruturação das forças de acumulação, é que produz, 

portanto, um redimensionamento desse público, que progressivamente deixa de ser 

espaço de controle social sobre o capital, em prol de um privado que não é apenas um 

locus da apropriação, da reprodução e acumulação do capital, mas que tende a 

totalizar-se, passando a ocupar todos os momentos da reprodução societal. A partir de 

então, o espaço antes ocupado por essa esfera pública, passará a ser progressivamente 

e diretamente, ocupado pela lógica do privado, do mercado, enfim, da acumulação 

capitalista. 

 

Destarte, as transformações experimentadas pela política social sob o manto do 

pensamento neoliberal, em prol da reprodução generalizada do capital fictício e transnacional, 

é responsável pela forma como a sociedade contemporânea tem acesso a serviços e direitos 

essenciais, além do modo como estes serviços repercutem para cada família e indivíduo, 

sobretudo no aspecto financeiro. Diferentemente do que ocorre durante o Estado Providência, 

no qual, a política social se destaca pelos gastos sociais e pela ação intervencionista do Estado, 

a política social implementada nas últimas décadas (pós crise de 70) caracterizam-se pelas 
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novas formas de articulação entre os setores público e privado, cada vez mais distintas e 

complexas que representam, em essência, uma reformulação dos modelos das ações 

intervencionistas do Estado.  

 

 

2.2 A Financeirização e a Nova Dinâmica da Política Social  

 

 

A dinâmica capitalista concebida a partir do esgotamento da chamada “Idade de Ouro” 

propiciou o surgimento de transformações na esfera da política social, mediante o 

desenvolvimento de novos regimes de acumulação e novas formas de articulação entre as 

esferas pública e privada, que contribuíram para a reprodução ampliada do capital financeiro e 

transnacional, em correspondência às demandas do mundo contemporâneo e globalizado. 

O modo de funcionamento do capitalismo constituído a partir dos anos 80, em 

decorrência da política neoliberal, que engloba ações de liberalização e de desregulamentação 

de trocas, do trabalho e das finanças, adotadas pelos governos dos países industriais (com 

destaque para os Estados Unidos e para a Grã-Bretanha), está intimamente relacionado com o 

fenômeno denominado por Chesnais (1998) de “mundialização do capital”, que compreende 

uma totalidade sistêmica e deve ser observado a partir da análise das categorias do capital 

(capital produtivo, capital comercial e capital dinheiro), e da análise da economia mundial, 

compreendida como conjunto de relações de dominação e de dependência política entre 

Estados, com atenção para a existência de unidades diferenciadas e hierarquizadas. 

Para Chesnais (1998), a mundialização do capital caracteriza-se, dentre outros aspectos, 

pela ascendência do “regime de acumulação financeirizada”, também conceituado por outros 

autores como “financeirização”, sucessor do regime fordista, com caráter extremamente rentista 

e, em certa medida, atrelado às seguintes características: ritmo de crescimento muito baixo, 

tanto em países do centro, quanto da periferia; crescimento do desemprego em massa; aumento 

das desigualdades entre os países, além da desigualdade de renda; e colocação de regiões 

inteiras do globo à margem do sistema de trocas internacionais. 

A financeirização, um dos aspectos mais marcantes do neoliberalismo (FINE, 2009), 

baseia-se na pretensão do capital financeiro de dominar o movimento do capital em sua 

totalidade, sem afastar a existência dos capitais nacionais, e nas transformações da “relação 

salarial” e em um grande agravamento da taxa de exploração. O funcionamento das grandes 
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corporações é essencialmente comandado pelas operações e escolhas de um capital financeiro, 

que busca ampliar sua incidência em novos mercados de obrigações, não apenas privadas, mas 

principalmente pública. 

O capital dinheiro privilegia as operações de aplicação a curto prazo. Movimenta-se 

de maneira totalmente clássica no mercado das bolsas (as quais readquiriram uma 

grande dimensão), porém interessa-se especialmente pelos novos mercados de 

obrigações, não somente privadas, mas sobretudo públicas (compra de bônus do 

Tesouro e outros títulos da dívida pública). As formas de valorização que este capital 

busca devem aliar a liquidez e a segurança no rendimento. Trata-se de operações 

“especulativas”, que não têm outra finalidade senão as mais valias que elas engendram 

e que, no essencial, suscitam tomadas de posição fundamentalmente motivadas pela 

espera de modificação do preço do ativo (CHESNAIS, 1998, p. 203). 

 

Nessa perspectiva, e em correspondência com a ideologia neoliberal, a ação 

intervencionista do Estado passa a assumir novos formatos, que se concretizam por meio da 

redução do gasto público com a política social, estreitamento das relações entre o setor privado 

e o setor público, diversificação das parcerias público-privada, que se consubstanciam através 

da privatização dos serviços públicos e das empresas estatais e da financeirização da política 

social.  

Braga (2000) explica que a financeirização se apresenta no atual sistema capitalista 

como o padrão sistêmico de riqueza e como expressão da dominância financeira, visto que se 

encontra constituída por componentes fundamentais da organização capitalista, entrelaçados de 

maneira a estabelecer uma dinâmica estrutural segundo princípios de uma lógica financeira 

geral. Nesse sentido, a financeirização não decorre apenas da prática dos setores bancários e 

rentistas, mas, principalmente, das estratégias de todos os agentes privados relevantes, 

condicionado a operação das finanças e dispêndios públicos, com capacidade de modificar a 

dinâmica macroeconômica. 

No plano internacional, a financeirização, enquanto padrão de riqueza, tem o condão de 

movimentar o mercado de capitais (lato sensu), mundialmente integrado, composto por ações, 

bônus e títulos financeiros em geral, públicos e privados, representantes da grande massa de 

riqueza mobiliária, desproporcional em face da riqueza real, produtiva (BRAGA, 2000). Dentre 

os elementos que contribuem para consolidação do padrão sistêmico da riqueza financeirizada, 

difundida internacionalmente, destacam-se: 

a mudança de natureza do sistema monetário-financeiro com o declínio da moeda e 

dos depósitos bancários como substrato dos financiamentos, substituídos pelos ativos 

que geram juros; 2) a securitização que interconecta os mercados creditício e de 

capitais; 3) a tendência à formação de “conglomerados de serviços financeiros”; 4) a 

intensificação da concorrência financeira; 5) a ampliação das funções financeiras no 

interior das corporações produtivas; 6) a transnacionalização de bancos e empresas; 

7) a variabilidade interdependente de taxas de juros e de câmbio; 8) o déficit público 

financeiro endogeneizado; 9) o banco central market oriented; 10) a permanência do 

dólar como moeda estratégica mundial (BRAGA, 2000, p. 274). 



34 

 

 

 

No capitalismo atual, a existência funcional do dinheiro supera a existência material. 

Sob o aspecto teórico, o capital a juros encontra-se no centro da financeirização, no qual, o juro 

sobre o dinheiro representa a manifestação máxima do dinheiro como pura propriedade, como 

mercadoria plena, como ativo estratégico peculiar de uma economia monetária, gerida por 

empresas, cujo objetivo último não é a troca de mercadorias por mercadorias, mas sim o circuito 

dinheiro-mercadoria-mais dinheiro (BRAGA, 2000). 

Na mesma linha de entendimento, Krippner (2005) define a financeirização como um 

padrão de acumulação em que a obtenção de lucro ocorre cada vez mais através de canais 

financeiros, em detrimento do comércio e da produção de commodities. Para Epstein (2005) 

financeirização significa o aumento do papel dos motivos financeiros, mercados financeiros, 

atores financeiros e instituições financeiras no funcionamento da economia nacional e 

internacional, de tal maneira que o papel do governo diminuiu enquanto observa-se o aumento 

do papel dos mercados na definição da política econômica. 

Stockhammer (2010) define financeirização como o termo utilizado para resumir um 

amplo conjunto de mudanças na relação entre o setor "financeiro" e o "real", que atribuem maior 

peso do que antes aos atores financeiros, termo também utilizado para abranger diversos 

fenômenos, dentre os quais, aumento da dívida das famílias, mudanças de atitudes dos 

indivíduos, aumento da renda das atividades financeiras, aumento da frequência de crises 

financeiras e aumento da mobilidade do capital.  

Para Fine (2009), a financeirização proporciona reduções nos níveis gerais de 

acumulação de capital real como instrumentos financeiros e as atividades se expandem às suas 

custas. De acordo com Dutta (2018), a financeirização, ao diminuir o investimento na produção 

real, torna-se responsável pelo aumento da desigualdade, que se revela através da pressão sobre 

as famílias e indivíduos endividados, com um consequente declínio na responsabilidade 

democrática.   

Zwan (2014), a partir do pressuposto de que financeirização corresponde a um sistema 

cada vez mais autônomo no reino das finanças globais, com potencial para alterar a lógica 

subjacente da economia industrial e o funcionamento interno da sociedade democrática, 

apresenta três níveis de análise, que são: financeirização como regime de acumulação; a 

financeirização da corporação moderna, que visa propiciar o máximo valor ao acionista; e a 

financeirização do cotidiano.  

A primeira abordagem considera financeirização como regime de acumulação, 

sucessora do regime fordista de acumulação e que se desenvolveu como resposta ao declínio da 
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produtividade do final dos anos 1960, quando a relação entre o aumento dos salários e a 

demanda pela produção industrial tornou-se contrária. Em contrapartida, desenvolveu-se um 

regime alternativo que combinava mercados de trabalho com a expansão do crédito, entre outras 

coisas, para sustentar a demanda por produtos industriais em face da estagnação dos salários 

reais. Nesta concepção, em correlação com as análises pós-keynesianas, o rentista, considerado 

investidor sem função, assume papel central no sistema financeiro, ao acumular altos 

rendimentos às custas dos assalariados e famílias, que enfrentaram salários reais estagnados e 

aumento do endividamento, respectivamente (ZWAN, 2014). 

A segunda abordagem identifica a financeirização da corporação moderna, que possui 

como princípio orientador a atribuição de máximo valor ao acionista. O valor para o acionista 

se refere à ideia de que o objetivo principal da corporação é gerar lucro para seus acionistas e 

considera como os mercados financeiros exercem pressões sobre corporações financeiras e os 

gerentes que as administram, para adotar práticas de negócios para promoção do valor para o 

acionista (ZWAN, 2014). 

Nessa perspectiva, dentre as estratégias de expansão do mercado financeiro, destaca-se 

a financeirização de negócios não financeiros; e uma reafirmação do acionista sob a forma de 

investidores institucionais ativistas, atrelada a uma série de fusões e aquisições, que 

ocasionaram ao que se tornou conhecido como 'orientação ao valor do acionista', que, 

ideologicamente, é apoiado por teorias de governança corporativa. As metas das empresas agora 

apresentam como destaque a taxa de retorno sobre o patrimônio líquido. Isso é feito por meios 

de aumentar os pagamentos na forma de dividendos e via recompra de ações. Notavelmente, 

esses desenvolvimentos vieram com taxas mais baixas de investimento por parte das empresas 

e, ao mesmo tempo, com maiores índices de endividamento das empresas. Em outras palavras, 

as empresas geralmente tomam empréstimos para recomprar ações para aumentar o valor do 

acionista (STOCKHAMMER, 2010). Assim, a financeirização, alinhada com a ideologia 

neoliberal, caracteriza-se por priorizar o valor do acionista ou valor financeiro, sobre outros 

valores econômicos e sociais (FINE, 2009). 

A maximização do valor ao acionista se assenta no direito de propriedade para impor 

uma lógica financeira baseada em rendimentos trimestrais, que prioriza resultados de curto 

prazo, em vez de atividades de longo prazo, que, apesar de não propiciar o “lucro máximo” de 

forma imediata, teriam potencial para viabilizar o crescimento, por exemplo, com pesquisa, 

desenvolvimento, renovações de fábricas e equipamentos, capacitação de força de trabalho e 

cultivo de relações duradouras. Outra estratégia comumente utilizada para proporcionar o valor 



36 

 

 

máximo ao acionista consiste nas fusões e aquisições, em detrimento de investimento em 

recursos adicionais e novos meios de produção (GUTTMANN, 2008).  

A terceira abordagem apresentada por Zwan (2014) considera a financeirização a partir 

da análise do cotidiano, com ênfase para causas e efeitos de ordem social, econômica e cultural. 

Ao analisar a financeirização a partir do cotidiano dos indivíduos e das famílias, observa-se a 

articulação de projetos e esquemas que visam incorporar as famílias de baixa renda e de classe 

média nos mercados financeiros através da participação em planos de pensão, hipotecas 

residenciais, seguros e outros produtos financeiros comercializados em massa. Ao participar 

dos mercados financeiros, os indivíduos são incentivados a internacionalizar novas normas de 

tomada de risco e desenvolver novas subjetividades como investidores ou proprietários de 

ativos financeiros.  

A financeirização do cotidiano relaciona-se com forte tendência do mercado financeiro 

de buscar atender as necessidades básicas das pessoas, através de serviços que, em tese, 

deveriam ser providos pelo poder público, em consonância com os ditames do Estado de Bem-

estar Social. Agora, o indivíduo é frequentemente incentivado a comprar produtos para se 

proteger contra as incertezas da vida. Assim, tem-se uma ampliação da democratização das 

finanças como resultado da convergência das finanças e do ciclo de vida. Sobre esta questão, 

Zwan (2014) enfatiza que o desenvolvimento de novos produtos financeiros tornou a própria 

vida uma mercadoria, que se apresenta, por exemplo, por meio de apólices de seguro de vida 

de terceiros sobre os doentes terminais. 

Os estudos de Fine (2009) sobre a relação existente entre a financeirização e a política 

social, demonstram que a financeirização permite ao setor privado alterar a atuação do setor 

público, que passa a incorporar os mercados financeiros ao processo de provisão, como mais 

notável habitação e pensões. Com isso, tem-se que a financeirização exerce maior influência, 

direta e indiretamente, sobre aspectos econômicos, sociais e políticos, tornando-se capaz de 

colocar aspectos da vida econômica e social em risco de volatilidade por parte de instabilidade 

e, inversamente, coloca a economia em risco de crises próprias dos mercados particulares. 

Stockhammer (2010) salienta que os efeitos da financeirização nas famílias foram tão 

profundos quanto os das empresas, visto que, indivíduos e famílias se acostumaram a confiar 

no crédito. Como consequência, observou-se mudanças de atitudes, tanto no âmbito familiar, 

quanto no âmbito das instituições e dos instrumentos financeiros, com destaque para o uso 

generalizado de cartões de crédito. Os níveis de endividamento das famílias aumentaram 

acentuadamente desde meados da década de 1970. Em termos de volumes, o crédito hipotecário 

é a forma mais importante de crédito às famílias em todos os países.  
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Sobre o endividamento das famílias, Stockhammer (2010) questiona se este fenômeno 

decorre de um processo racional de decisão ou de um processo social e cultural mais amplo, 

visto que, para grande parte da literatura mainstream, as famílias aumentaram racionalmente 

suas dívidas à medida que sua riqueza aumentava, enquanto que, do ponto de vista da economia 

política, o aumento da dívida das famílias é o resultado do aumento das normas de consumo em 

face da massa estagnada. Tendo em vista que uma parte substancial da dívida acumulada se 

deve às famílias que mantêm níveis de consumo insustentáveis, considera-se que se trata de um 

fenômeno irracional, cujas causas e explicações se encontram relacionadas com processos 

sociais e culturais atrelados a uma perspectiva macroeconômica.  

Em síntese, a financeirização consiste num processo de dominância do capital financeiro 

e transnacional, que se sobrepõe ao capital produtivo e se entrelaça com os aspectos econômicos 

e sociais, tanto das empresas, quanto das famílias. O acesso ao crédito e a oferta de serviços 

financeiros têm tornado as famílias cada vez mais reféns dos efeitos indesejados decorrentes da 

financeirização, tais como, a precarização dos serviços públicos e o endividamento dos 

indivíduos. 

Ao agir de acordo com os interesses do capitalismo financeiro, o poder público permite 

a existência de constantes falhas e o sucateamento dos serviços públicos, como ocorre com a 

previdência, a saúde e a educação, tornando estes serviços como espaços possíveis para a 

ocupação e a ampliação dos oligopólios movidos por interesses rentistas e pela maximização 

do valor ao acionista. Assim, serviços básicos que a priori deveriam ser providos pelo poder 

público, transformam-se em verdadeiras necessidades do indivíduo, providos pelos setores 

privados e financeiros, por meio de contraprestação pecuniária do usuário. 

 A situação mostra-se ainda mais complexa quando o poder público contribui 

diretamente com a expansão do capitalismo financeiro, em detrimento da oferta de serviços 

públicos, através da privatização de estatais e parcerias público-privadas, que compreendem o 

repasse de recursos públicos para instituições privadas e financeiras.  

Ao cidadão, resta adquirir produtos e serviços ofertados pelo capitalismo financeiro, de 

modo insustentável e irracional (STOCKHAMMER, 2010), e assumir os níveis crescentes de 

comprometimento da renda e o endividamento. Em outras palavras, é o indivíduo que arca com 

o ônus (que se materializa por meio do dispêndio de recursos financeiros e da perda de direitos 

e garantias asseguradas constitucionalmente) e sustenta toda a sistemática financeira que se 

impõe no cotidiano das famílias dos países em desenvolvimento, a exemplo do Brasil, cujos 

desdobramentos serão melhor apresentados no tópico a seguir. 
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2.3 A Política Social Brasileira a Serviço do Capitalismo Financeiro 

 

 

A política econômica e social adotada no Brasil, nas últimas décadas, encontra-se cada 

vez mais atrelada à ideologia neoliberal, que favorece a ascensão do capital financeiro, 

conforme já ocorre nos países desenvolvidos desde a década de 70. Estudos sobre a 

financeirização no Brasil e nos demais países emergentes da América Latina (FEIJÓ, et. al., 

2019; SCHORR; WAINER, 2018), demonstram que, diferentemente do que ocorreu em países 

desenvolvidos, a dominância do regime de acumulação financeirizada no Brasil ocorreu de 

forma precoce, o que contribuiu para a intensificação da desindustrialização no âmbito nacional, 

em prejuízo para a base produtiva e para a oferta de empregos.  

Este fenômeno ocorre em razão do potencial que a financeirização possui para alterar a 

base produtiva, em prol da geração da riqueza financeirizada. De acordo com Feijó et al. (2019), 

a liberalização financeira em países em desenvolvimento induz a perda de importância do setor 

industrial na estrutura produtiva, levando a um processo de desindustrialização precoce, além 

de aumentar a fragilidade externa e reduzir o espaço para o desenvolvimento das políticas 

econômicas de longo prazo.   

No mesmo sentido, Schorr e Wainer (2018) explica que, a partir da década de 1990, a 

economia brasileira, com apoio dos Estados e das grandes empresas, passou a permitir a 

subordinação do setor produtivo ao setor financeiro, através do desempenho de estratégias de 

acumulação, que culminaram na desindustrialização precoce, conforme se observa do trecho a 

seguir:  

La economía de Brasil viró su rumbo en los años noventa hacia un tipo de economía 

en el cual el sector financiero subordinó al productivo. Esto creó una elite ligada a la 

captura de rentas financieras. Tanto el Estado como las empresas ingresaron en nuevas 

formas de organización con el fin de garantizar esas capturas. Particularmente, la 

cúpula empresaria sufrió una profunda desindustrialización, mientras las estrategias 

de acumulación incluyeron fuga de capitales, centralización, adquisición de activos 

líquidos y toma de deuda (SCHORR; WAINER, 2018, p. 80). 

 

Os efeitos da financeirização do Brasil espraiaram-se não apenas no âmbito dos setores 

produtivos da economia, mas também, no âmbito das políticas sociais, cujo pilar se encontra na 

reconfiguração da ação intervencionista estatal, na qual o Estado passa a assumir o papel ativo 

no processo de ampliação dos espaços possíveis de acumulação financeira, enquanto que os 

agentes financeiros passam a assumir a função de gestores dos gastos públicos e da política 

social. Nesse sentido, Fine (2009) destaca que a financeirização não corresponde apenas a uma 

política macroeconômica, mas a uma forte subordinação da política social aos interesses 
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econômicos, que compreendem os ditames da promoção dos mercados em geral e 

especialmente do mercado de finança.  

A consequência desta interferência da financeirização na política social, observada por 

Fine (2009), consiste numa verdadeira desordem no âmbito das políticas sociais dos países em 

desenvolvimento, nos quais o neoliberalismo tem sido responsável por promover e defender a 

financeirização, com implicações diretas e indiretas para a sociedade. 

No Brasil, o Estado, mesmo quando submetido ao discurso liberal, sempre possuiu um 

papel preponderante para a garantia das condições gerais de acumulação capitalista 

(BRETTAS, 2017). No entanto, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 

iniciou-se um período definido por Brettas (2017) como contraditório, visto que, enquanto de 

um lado a norma constitucional passa a positivar garantias e direitos a serem providos pelo 

Estado, tais como, a saúde, a educação, a assistência social e a previdência; do outro, a 

efetivação das políticas sociais, em sua fase neoliberal, acentua sua capacidade de tornar 

lucrativas as ações privadas na prestação de serviços públicos, apontando caminhos para 

enfrentar as crises de acumulação e de hegemonia. 

Da mesma forma, Lavinas et al. (2018, p. 195) assevera que a política social adotada no 

Brasil nos anos 2000 encontra-se repleta de “contradições e desafios que surgem com o avanço 

do capitalismo financeirizado e a prevalência do capital de juros na reprodução da vida e na 

exploração da natureza de forma insustentável e predatória”, em meio a um alargamento no 

campo de direitos individuais e sociais, tais como, a saúde, a previdência e a educação, 

devidamente positivados na Constituição Federal de 1988, que dão base ao atual Estado 

Democrático de Direito.  

O discurso utilizado para justificar o entrelaçamento entre os setores público e privado 

assenta-se na ideia de que os recursos públicos não seriam suficientes para suprir a demanda 

social, nos termos definidos pela Constituição Federal de 1988 (BRETTAS, 2017), o que se 

assemelha com o argumento utilizado para justificar a suposta crise do Estado de Bem Estar 

Social, sustentada nos países desenvolvidos a partir da década de 70.  

Diante desta realidade imposta pelos interesses privados e financeiros, foram efetuadas 

propostas para o direcionamento dos gastos públicos e da efetivação da política social, 

sintetizados por Brettas (2017), nos seguintes eixos: deveriam os recursos públicos terem como 

prioridade o pagamento da dívida pública e a sinalização; a necessidade de buscar apoio fora 

do aparato estatal (terceiro setor, voluntariado e parcerias público-privadas) para garantir a 

prestação dos serviços públicos; e a financeirização das políticas sociais como um caminho para 
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a implementação não apenas das políticas que compõem a Seguridade Social, mas também das 

demais políticas. 

Nas últimas décadas, foram criados programas governamentais que contribuíram com o 

entrelaçamento entre o setor público e o setor privado e financeiro, tais como, o Programa 

Minha Casa Minha Vida e o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), cujo pressuposto 

consiste na inclusão bancária, ou seja, o indivíduo para ser beneficiado com determinado 

programa governamental necessita ter uma conta bancária e, em muitos casos, realizar um 

contrato de financiamento, com obrigação de assumir prestações pecuniárias mensais 

acrescidas de juros como contrapartida ao benefício social adquirido (saúde, educação, 

habitação, etc.). Assim, a inclusão bancária é apresentada como um pressuposto para o exercício 

da cidadania e garantia de melhores condições de vida.  

A situação mostra-se problemática ao considerar que se trata de um país que apresentou 

taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos de idade ou mais estimada em 6,6% (11 milhões) 

em 2019, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua). Este dado revela que a população que mais necessita de acesso aos programas sociais 

não possui as habilidades necessárias para a prática da leitura e da escrita, o que coloca em 

questão os desdobramentos decorrentes da obrigatoriedade de possuir uma conta bancária para 

tornar-se beneficiário de programas sociais.  Por outro lado, os brasileiros alfabetizados não 

possuem educação financeira ou bancária, visto que este conteúdo não é obrigatório na 

educação básica. 

Em 2020, os brasileiros sofreram os efeitos decorrentes da crise econômica e sanitária 

causada pela pandemia do Coronavírus. Dentre as medidas excepcionais de proteção 

social adotadas pelo Governo Federal, destaca-se a concessão do auxílio emergencial no valor 

de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador desempregado e ao microempreendedor 

individual, que cumpriram os requisitos estabelecidos pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

Para ter acesso ao auxílio emergencial, o beneficiário teria que realizar um cadastro no 

aplicativo ou site do Auxílio Emergencial e os valores seriam disponibilizados nas contas 

digitais. No entanto, as dificuldades enfrentadas pelos beneficiários para ter acesso ao aplicativo 

e a conta digital induziram a formação de filas gigantescas nas agências da Caixa Economia 

Federal, amplamente noticiada pelos meios de comunicação, o que evidencia as limitações 

enfrentadas pela população brasileira de baixa renda para ter acesso aos serviços bancários e 

como a política social brasileira encontra-se dependente e subordinada a sistemática 

estabelecida pelas instituições bancárias.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.982-2020?OpenDocument
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No âmbito da saúde, o Governo Federal publicou o Decreto nº 10.530, de 26 de outubro 

de 2020, para incluir o setor de atenção primária à saúde no âmbito do Programa de Parcerias 

de Investimentos da Presidência da República - PPI, para fins de elaboração de estudos de 

alternativas de parcerias com a iniciativa privada para a construção, a modernização e a 

operação de Unidades Básicas de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A 

crise de saúde e sanitária intensificada no país em razão da pandemia ocasionada pelo 

Coronavírus não são suficientes para desestimular os processos de privatização e 

financeirização das políticas sociais, que busca ampliar os espaços possíveis de ocupação do 

capital financeiro, em prejuízo para o provimento público e gratuito de serviços essenciais. 

A repercussão negativa causada pela intenção do Governo Federal de privatizar as 

Unidades Básicas de Saúde ensejou a revogação do Decreto nº 10.530/2020, 02 (dois) dias após 

a sua publicação. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2019, 

71,5% da população brasileira depende do Serviço Único de Saúde (SUS), ou seja, trata-se de 

uma população extremamente sensível e vulnerável às modificações no serviço público de 

saúde, especialmente aquelas inclinadas para a privatização e a cobrança de contraprestações 

pecuniárias.  

Os exemplos acima mencionados ilustram o modo como o poder público encontra-se 

condicionado aos mecanismos de financeirização para a efetivação de políticas públicas, 

inclusive aquelas destinadas à população de baixa renda, que apesar da pouca instrução e do 

acesso escasso à condições básicas de vida (como habitação, saneamento, serviços de saúde, 

alimentação, etc.), tornaram-se público alvo para o direcionamento de políticas de expansão do 

espaço de ocupação do capital financeiro. Multiplicam-se, assim, a existência de famílias cada 

vez mais dependentes do acesso ao crédito (capital portador de juros) para usufruir de direitos 

básicos, em favor dos interesses dominantes do capitalismo financeiro. 

 

 

2.4 A Financeirização da Educação Superior no Brasil  

 

No âmbito da educação superior, a expansão do setor privado conta com o apoio do 

Governo Federal que se materializa através de programas de oferta de vagas para estudantes 

em instituições de ensino superior privadas, com aporte financeiro do setor público. Dentre 

estes programas, destacam-se o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e o Programa 
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Universidade para Todos (Prouni), com oferta massiva de vagas, e, consequentemente, grandes 

repasses de recursos públicas para instituições de que possuem capital aberto na bolsa de 

valores, consoante permissão condita na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(1996). 

O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) não é o primeiro programa governamental 

de concessão de crédito para estudantes interessados em ingressar no ensino superior. Em 

agosto de 1975, foi criado o Programa de Crédito Educativo (Creduc), com o objetivo de 

conceder empréstimos a estudantes para o pagamento de mensalidades e o custeio de despesas 

durante o desenvolvimento do curso de graduação (FNDE, 2021). 

De acordo com informações disponibilizadas pelo FNDE (2021), o Creduc 

apresentava encargos totais de 15% ao ano, sendo que 12% eram destinados para remuneração 

do agente financeiro e 3% a um fundo de risco do programa. Para o sistema de amortização do 

empréstimo, utilizava-se a Tabela Price, que tem como principal característica apresentar 

prestações iguais. Em 1983, o programa teve sua forma de custeio alterada e os recursos 

passaram a ser providos pelo orçamento do Ministério da Educação e pelo Fundo de Assistência 

Social (FAS), gerado pelas loterias, ocasião em que a Caixa Econômica Federal se tornou o 

único Agente Financeiro (FNDE, 2021). 

Em 1992, O CREDUC passou a ser administrado e supervisionado pelo então 

Ministério da Educação e Cultura. Em 1996, ocorreram outras alterações: restringiu-se o acesso, 

unicamente para o pagamento das mensalidades a estudantes carentes de instituições privadas 

(FNDE, 2021). Durante a sua vigência, o Creduc beneficiou 73.173 pessoas (GILIOLI, 2017).  

O CREDUC entrou em crise em 1991, em decorrência da inexistência de recursos para 

conceder novos financiamentos, da ausência de mecanismos eficazes de cobrança dos 

empréstimos e das concessões acima de sua capacidade de crédito, tendo sido descontinuado 

em 1997 (CMAP, 2019). 

O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), instituído por meio da Medida Provisória 

(MP) nº 1827, de 27 de maio de 1999, reeditada por meio de outras três medidas provisórias, 

com conversão na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2000, é um fundo de natureza contábil, 

destinada a concessão de financiamentos a estudantes regularmente matriculados em cursos 

superiores não gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da 

Educação (MEC). 

O Programa Universidade para Todos (Prouni) do Ministério da Educação, por sua vez, 

criado em 2005 e atualmente regulamentado pela Instrução Normativa RFB Nº 1394, de 12 de 

setembro de 2013, é um programa que converte tributos não pagos por instituições privadas de 
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ensino superior em vagas e bolsas de estudo integrais e parciais (50%) para alunos de baixa 

renda. Ao todo, a instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins 

lucrativos não beneficente, que aderir ao Prouni fica isenta do pagamento da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), Contribuição para o PIS/Pasep, Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ). 

O benefício fiscal concedido pelo Prouni é computado como despesa pela Receita Federal.  

Segundo Lavinas et al. (2017), essa estratégia de expansão da oferta de vagas no ensino 

superior revelou-se no mínimo, ambígua, tendo em vista que o percentual de estudantes 

universitários em instituições privadas já alto, passou de 70% em 2003 para 75% em 2015 

(INEP, 2016), enquanto o gasto com Fies, nesse mesmo ano, alcança pouco mais de R$ 15 

bilhões, contra R$ 1,3 bilhão em 2003 e passa a representar 46% de toda a despesa do governo 

federal com universidades públicas federais em 2015 (TESOURO NACIONAL, 2016). Essa 

progressão geométrica do crédito estudantil em curto espaço de tempo estimulou a formação 

de grandes conglomerados na área da educação, a exemplo do Grupo Kroton que se estabeleceu 

como a maior empresa de educação (básica e superior) da América Latina, detentor de mais de 

80% das matrículas no Ensino Superior, entendida como expressão do processo de 

financeirização da educação superior brasileira (SOARES, 2018) 

Ao permitir a redução ou a deterioração da oferta de serviços essenciais, o Estado 

contribui para a ampliação do capital financeiro, uma vez que estimula a sociedade a buscar por 

esses serviços na esfera privada (LAVINAS et al., 2018). A oferta precária e ineficiente de 

serviços públicos, como a saúde, educação e previdência, estimula a população a pagar por 

serviços que, a princípio, são concebidos pela Constituição Federal como direitos a serem 

providos pelo Estado.  

Lavinas et al. (2018) pontua as principais consequências do processo de financeirização 

em curso no Brasil, que são: a retração da massa salarial, com agravamento da desigualdade de 

renda; prevalência de especulação; aumento do consumo em decorrência da forma de expansão 

do crédito, que resulta no aumento significativo do grau de endividamento das famílias; e a 

tendência de que a participação dos juros venha a superar a parcela do lucro no Produto Interno 

Bruto (PIB). A autora destaca que as novas formas de endividamento decorrem de uma 

estratégia viciosa, marcadamente neoliberal, segundo a qual, a função política social destina-se 

primordialmente ao acesso ao setor financeiro ou à aquisição de serviços, em detrimento do 

dever estatal de assegurar níveis crescentes de bem-estar social. 

Ao considerar o caráter regressivo da carga tributária brasileira, que afeta 

principalmente os trabalhadores formais e servidores públicos, enquanto as grandes fortunas 
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não são tributadas no Brasil (SALVADOR, 2012; 2016) e relacionar este aspecto com a 

financeirização das políticas sociais, pontua-se que a população brasileira, para ter acesso a 

determinados serviços considerados essenciais, como a saúde e a educação, arca com todo o 

ônus, custeando-o em dobro: ao pagar os tributos e ao realizar contraprestações pecuniárias para 

instituições privadas (que já possuem aporte financeiro de recursos públicos). Como se não 

bastasse, a população brasileira ainda assume de forma irracional níveis insustentáveis de 

endividamento (STOCKHAMMER, 2010), de modo a comprometer a renda e a qualidade de 

vida das famílias.  

A privatização e financeirização das políticas educacionais correspondem, portanto, a 

uma aproximação das políticas sociais com as políticas econômicas, com a finalidade de 

ampliar, a todo custo, os espaços possíveis de implementação das estruturas rentistas-

financeiras.  
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3 EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: A INFLUÊNCIA DO BANCO 

MUNDIAL  

 

 

O modelo de promoção de bem-estar social proposto pela reforma constituinte de 1988, 

inovador na positivação de direitos sociais, perpassa por uma série de modificações, também 

denominadas de contrarreformas realizadas com o intuito de ampliar o acesso do capital privado 

e financeiro aos serviços, até então entendidos como de competência do Estado, tais como, a 

previdência, a saúde e a educação, de modo a atender a lógica neoliberal, já em curso em outros 

países do mundo.    

Ressalte-se que os modelos de regulação estatal e social (neoliberalismo, WalfareState, 

etc.) não se verificam em uma dada realidade de forma “pura” e absoluta, mas combinadas e 

determinadas pelas especificidades das formações histórico sociais que se inserem (MOTA 

JUNIOR, 2019). 

Diante da configuração atual da economia capitalista, organismos internacionais 

buscaram aprofundar as relações com os países da América Latina, através de orientações para 

a execução de políticas públicas, em conformidade com os interesses financeiros de grandes 

instituições capitalistas. Para Harvey (2011), os organismos internacionais têm a função de gerir 

e contribuir com a regulação do capitalismo e perpetuação da economia de mercado: 

Para que tudo isso aconteça de forma eficaz, em última análise, é preciso criar 

instituições internacionais com caráter de Estado, como as criadas no âmbito do 

Acordo de Bretton Woods para facilitar e regulamentar os fluxos internacionais de 

capital. O Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, juntamente com o 

Banco de Compensações internacionais na Basiléia, são centrais aqui, mas outras 

organizações, como a organização para a cooperação e desenvolvimento econômico 

(OCDE) e o G-7(mais tarde G-8), agora expandindo-se para G-20, também 

desempenham um papel importante, na medida em que os bancos centrais do mundo 

e os departamentos do tesouro procuram coordenar suas ações para construir uma 

arquitetura financeira mundial em evolução para uma versão internacional do nexo 

Estado-finanças (HARVEY, 2011, p. 49 e 50).  

 

Nessa perspectiva, o Banco Mundial se destaca ao incidir junto aos países em 

desenvolvimento, com o intuito de recomendar a realização de ações sociais coordenadas com 

uma arquitetura financeira mundial em evolução, que propicie o entrelaçamento entre o poder 

público e o capital financeiro mundializado. Pereira (2018) considera o Banco Mundial como 

um ator político, intelectual e financeiro, tendo em vista a sua condição singular de agente 

emprestador, formulador de políticas públicas e indutor de ideias sobre desenvolvimento 

capitalista. 
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Fine (2009) apresenta três aspectos fundamentais que caracterizam a posição do Banco 

Mundial em relação à política social. O primeiro tem suas raízes nas perspectivas de retórica, 

decorrentes das políticas do Consenso de Washington, que consiste na presunção persistente de 

proteção social como resposta a choques aleatórios que induzem a vulnerabilidade individual 

ou familiar, o que requer no máximo alívio temporário em deferência a soluções de mercado. 

O segundo aspecto consiste na flexibilização e discrição exercida pelo Banco Mundial 

que, ao sair do Consenso de Washington, passa a incorporar qualquer coisa política, com 

atuação bastante abrangente (FINE, 2009).  

Como um terceiro aspecto da nova política social, Fine (2009) chama atenção para o 

objetivo de promover o desenvolvimento, paradoxalmente, dissociado de qualquer noção de 

desenvolvimento, capaz de incluir qualquer ação minimamente associada ao desenvolvimento, 

sem análise pormenorizado sobre o real potencial de determinadas ações para promovê-lo com 

tal, de forma duradoura, em termos econômicos e sociais. O que ocorre, em verdade, é o 

incentivo para a adoção de políticas públicas, revestidas do discurso desenvolvimentista, 

destinadas precipuamente para a abertura dos mercados financeiros, com apoio e financiamento 

do Estado. 

No âmbito educacional, a partir da década de 1990, ganha destaque a publicação de 

documentos pelo Banco Mundial, que representam o estreitamento das relações entre os 

organismos internacionais e o governo brasileiro, de modo a influenciar nas características das 

políticas adotadas no setor, cuja base teórica, a teoria do capital humano, e diretrizes centrais 

que são a diferenciação institucional, diversificação das fontes de financiamento, diversificação 

das parcerias público privadas e mercantilização do conhecimento; foram adotadas pelo 

Ministério da Educação com bastante vigor (MOTA JUNIOR, 2019). 

A análise de documentos publicados pelo Banco Mundial, com recomendações para os 

países da América Latina (Higher Educacion in Brazil: Challenge e Options, de 2002, Construir 

uma sociedade do conhecimento: novos desafios para uma educação terciária, de 2003, e 

Conhecimento e inovação para a competitividade, 2008), demonstra que a política de educação 

superior da década de 1990 caracteriza-se por quatro eixos fundamentais, que são a 

privatização, a diversificação das fontes de financiamento, a flexibilização e a descentralização 

institucional (MOTA JUNIOR, 2019). A necessidade de ampliar a mercantilização dos serviços 

educacionais perpassa por transformações ideológicas, que passa a tratar a “educação superior” 

como “educação terciária”, além de expandir a ideia de sociedade do conhecimento ou 

economia do conhecimento, que busca ampliar a relação do tema educação com o 

desenvolvimento econômico (LEHER, 1998). 
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O discurso oficial do Banco Mundial enfatiza que a atual “era do conhecimento e da 

informação” emerge como força produtiva principal, no contexto de transformação das 

“sociedades pós-industriais”. A teoria do Capital Humano permanece como constructo teórico-

ideológico relevante na formulação da noção de “educação terciária”, com estreita relação entre 

educação superior (ou terciária) e crescimento econômico, alívio da pobreza, governabilidade, 

empreendedorismo, aumento da produtividade e inovação tecnológica (MOTA JUNIOR, 

2019).  

Ao final e ao cabo dos anos 2000, o Banco Mundial já não seria apenas o maior 

financiador externo na área de educação, como também um dos centros produtores 

mais importantes de ideias, estratégias e valores relacionados com a educação, mas 

com uma modulação no seu discurso, agora mais ponderado e articulado com a 

globalização da economia (MOTA JUNIOR, 2019, p. 2). 

 

Em 2017, o Banco Mundial publicou um relatório intitulado “Um Ajuste Justo: Análise 

e equidade do gasto público no Brasil”, realizado mediante encomenda do governo federal, com 

o objetivo de apresentar uma análise aprofundada dos gastos do governo, identificar alternativas 

para reduzir o déficit fiscal a um nível sustentável e, ao mesmo tempo consolidar os ganhos 

sociais alcançados nas décadas anteriores. No relatório, o Banco Mundial afirma que os gastos 

públicos com universidades federais beneficiam principalmente os mais ricos, ao custear o seu 

ensino superior e aumentar sua renda potencial futura e propõe, para solucionar este quadro de 

desigualdade e aumentar os recursos das universidades federais, o pagamento de tarifas 

escolares, a serem custeadas pelos estudantes.  

Para os estudantes sem condições de pagar as mensalidades escolares para ter acesso ao 

ensino superior, o Banco Mundial propõe a ampliação de mecanismos de financiamento, a 

exemplo do FIES, que poderia ser estendido para as universidades federais. Por fim, recomenda 

a concessão de bolsas de estudos apenas para 40% da população mais pobre do país.  

192. Os retornos do ensino superior são altos no Brasil, o que justificaria deixar que 

os estudantes paguem pela própria educação. Embora os retornos do ensino superior 

tenham se reduzido um pouco nos últimos anos, eles permanecem altos no Brasil (...) 

Estudantes de famílias mais ricas têm acesso a ensino superior gratuito, o que 

aumentará sua renda futura. Portanto, o ensino superior gratuito pode estar 

perpetuando a desigualdade no país (BANCO MUNDIAL, 2017, p. 135). 

 

Uma opção para aumentar os recursos das universidades federais sem sobrecarregar 

o orçamento seria a introdução de tarifas escolares. Isso é justificável, pois o ensino 

superior oferece altos retornos individuais aos estudantes e, com base em dados atuais, 

o acesso privilegia fortemente estudantes de famílias mais ricas. Paralelamente, é 

necessário facilitar o acesso a mecanismos de financiamento para estudantes que não 

possam pagar as mensalidades. Felizmente, o Brasil já possui o programa FIES, que 

oferece empréstimos estudantis para viabilizar o acesso a universidades privadas. O 

mesmo sistema deveria ser expandido para financiar o acesso a universidades federais. 

A ampliação do FIES para incluir universidades federais poderia ser combinada ao 

fornecimento de bolsas de estudos gratuitas para os estudantes dos 40% mais pobres 

da população, por meio do programa PROUNI. Juntas, essas medidas melhorariam a 



48 

 

 

equidade do sistema e gerariam uma economia para o orçamento federal de 

aproximadamente 0,5% do PIB (BANCO MUNDIAL, 2017, p. 138). 

 

Moreira (et al. 2020) salienta que, para o Banco Mundial, qualquer formação adicional 

deve ser responsabilidade da iniciativa privada, e não do Estado.  

Em outro documento publicado no mesmo ano, intitulado “Estratégia de parceria do 

país para a república federativa do Brasil exercícios fiscais 2018 a  2023”, o Banco Mundial 

ressalta a necessidade do Brasil restaurar a sustentabilidade macro-fiscal e estimular o 

investimento privado, através de uma revisão de programas públicos específicos, de modo a 

aumentar a eficiência dos gastos públicos em saúde, educação, assistência social, mercado de 

trabalho e programas de apoio à indústria, e nas compras públicas. Neste documento, o Banco 

Mundial cita o congelamento dos gastos públicos e a reforma da previdência como as principais 

estratégias adotadas pelo Brasil para promover o crescimento da produtividade e a ascensão do 

setor privado.   

A base teórica das recomendações do Banco Mundial para as políticas educacionais do 

Brasil assenta-se no neoliberalismo, com estímulo à diminuição dos gastos públicos com 

educação superior e qualquer outra formação complementar, deixando a cargo do setor privado 

o provimento do ensino superior, mediante o argumento de que esta medida promoverá 

diminuição da desigualdade, visto o que, o ensino superior corresponde a um privilégio para as 

classes mais favorecidas do país. As análises do Banco Mundial para a educação superior 

brasileira nas esferas públicas e privadas carece de uma apreciação mais criteriosa sobre o 

acesso dos estudantes às instituições de ensino superior, a repercussão do financiamento 

estudantil na vida financeira dos estudantes e sobre a qualidade do serviço ofertado. Observa-

se, por outro lado, insistente defesa da privatização da educação superior, tornando este serviço 

mera mercadoria, disponível para a iniciativa privada e para o mercado financeiro, em 

consonância com os ditames e interesses do capital financeiro mundializado.  

Dada essas premissas, o presente capítulo destina-se a apresentar o diagnóstico da 

educação superior no final dos anos 1990, e identificar a relação existente entre as estratégias 

de expansão do ensino superior privado adotadas no Brasil e o arcabouço teórico veiculado pelo 

Banco Mundial para a implantação de políticas públicas no âmbito educacional, cujo principal 

objetivo consiste na expansão dos espaços possíveis de ocupação do capital financeiro.  

Para tanto, a metodologia utilizada consiste na análise comparativa do crescimento das 

matrículas em instituições de ensino superior públicas e privadas, nas diferentes regiões do país, 

bem como do surgimento de novas instituições e do ingresso dos estudantes por tipo de 

financiamento (reembolsável e não reembolsável), com base em dados secundários, 
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disponibilizados pelo Censo da Educação Superior, realizado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); e à luz das metas e estratégias 

estabelecidas pelos Planos Nacionais da Educação, de 2001 e 2014. Trata-se de uma pesquisa 

exploratória, que visa elucidar a relação existente entre a política de desenvolvimento do ensino 

superior brasileira e as exigências do capital financeiro mundializado, materializadas por meio 

das recomendações de organizações internacionais, a exemplo do Banco Mundial.  

 

 

3.1 Educação superior nos anos 2000: cenários e estratégias de desenvolvimento 

 

 

O Plano Nacional da Educação (2001), aprovado pela Lei nº 10.172 de 9 de janeiro de 

2001, tem como objetivo a elevação global do nível de escolaridade da população; a melhoria 

da qualidade do ensino em todos os níveis; a redução das desigualdades sociais e regionais no 

tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública; e a democratização da 

gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais, obedecendo aos princípios da 

participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e  

participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

A elaboração do Plano decorre da determinação contida no artigo 214 da Constituição 

Federal de 1988, segundo o qual, “a lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 

plurianual, visando a articulação e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e a 

integração das ações do poder público que conduzam à erradicação do analfabetismo, 

universalização do atendimento escolar, melhoria da qualidade do ensino,  formação para o 

trabalho, e promoção humanística, científica e tecnológica do País”. Esta recomendação é 

endossada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, publicada em 1996, que define 

a competência da União para elaborar o Plano, em colaboração com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, e instituir a Década da Educação. Estabelece ainda, que a União 

encaminhe o Plano ao Congresso Nacional, um ano após a publicação da citada lei, com 

diretrizes e metas para os dez anos posteriores, em sintonia com a Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos. 

Em conformidade com estas recomendações legais, o Plano Nacional da Educação, 

aprovado em 2001, estabelece objetivos, diretrizes e metas para a educação brasileira, para os 
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10 anos seguintes, e manteve-se vigente até 2013, uma vez que somente em 2014 foi aprovado 

o atual Plano Nacional de Educação, através da Lei nº 12.005/2014, para o decênio 2014 a 2024. 

O diagnóstico da educação superior brasileira apresentado pelo Plano Nacional da 

Educação, publicado em 2001, demonstra que, no final dos anos 1990, aproximadamente 16% 

das de vagas de ensino superior ofertadas não eram preenchidas, em que pese a existência de 

cerca de 1,5 milhão de jovens egressos do ensino médio. Os dados apresentados na Tabela 1 

demonstram que 92,5% das vagas não preenchidas concentravam-se nas instituições de ensino 

particulares.  

 

Tabela 1- Instituições, cursos, ingressantes e vagas ofertadas e preenchidas do Ensino 

Superior no Brasil – 1998 

Ensino Superior Total Federal Estadual Municipal Particular 

Instituições 973 5,9% 7,6% 8% 78,5% 

Cursos 6.950 19,2% 16,2% 7,3% 57,2% 

Ingressantes 651.353 13,6% 10,4% 6,0% 69,9% 

Vagas oferecidas 776.031 11,7% 9,1% 5,7% 73,5% 

Vagas não 

preenchidas 

124.678 1,3% 2,2% 4,0% 92,5% 

Fonte: INEP/MEC – Plano Nacional da Educação (2001) 

 

O momento mostrava-se propício para uma iminente explosão na demanda por educação 

superior, em razão do aumento das matrículas no ensino médio, sobretudo nas redes estaduais, 

com expectativa de que esta demanda seja oriunda de alunos das classes mais pobres da 

população.  

O diagnóstico apresentado pelo Plano Nacional da Educação (2001) demonstra ainda 

que no conjunto da América Latina, o Brasil apresenta um dos índices mais baixos de acesso à 

educação superior, mesmo quando se leva em consideração o setor privado. Assim: 

A porcentagem de matriculados na educação superior brasileiro em relação à 

população de 18 a 24 anos é de menos de 12%, comparando-se desfavoravelmente 

com os índices de outros países do continente. A Argentina, embora conte com 40% 

da faixa etária, configura um caso à parte, uma vez que adotou o ingresso irrestrito, o 

que se reflete em altos índices de repetência e evasão nos primeiros anos. Mas o Brasil 

continua em situação desfavorável frente ao Chile (20,6%), à Venezuela (26%) e à 

Bolívia (20,6%) (BRASIL, PNE, 2001). 

 

Outro aspecto identificado pelo Plano, consiste na distribuição desigual de vagas do 

ensino superior por região, com destaque para a concentração das matrículas em instituições 

particulares das regiões mais desenvolvidas, enquanto que nas instituições de ensino superior 

públicas as vagas estavam melhor distribuídas, o que demanda do poder público a realização 

de ações para corrigir este problema.  
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Em resumo, os principais desafios identificados pelo PNE (2001) para a educação 

superior consistem em aumentar o percentual de matrículas dos jovens entre 18 e 24 anos nos 

cursos de ensino superior, com otimização das vagas já ofertadas, criação de novas vagas e 

atenção para a diminuição da desigualdade regional na oferta e distribuição destas vagas.  

Diante deste cenário, a principal meta estabelecida pelo Plano Nacional da Educação 

(2001) para a educação superior consiste em “prover, até o final da década, a oferta de educação 

superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 anos”. Ao todo, foram estabelecidos 

22 objetivos e metas para a educação superior, conforme detalhamento contido no Quadro 2.  

 

Quadro 2 - Objetivos e metas para a Educação Superior – Plano Nacional da Educação (PNE 

2001) 

1. Prover, até o final da década, a oferta de educação superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 

anos. 

3. Estabelecer uma política de expansão que diminua as desigualdades de oferta existentes entre as diferentes 

regiões do País. 

4. Estabelecer um amplo sistema interativo de educação a distância, utilizando-o, inclusive, para ampliar as 

possibilidades de atendimento nos cursos presenciais, regulares ou de educação continuada 

5. Assegurar efetiva autonomia didática, científica, administrativa e de gestão financeira para as universidades 

públicas. 

6. Institucionalizar um amplo e diversificado sistema de avaliação interna e externa que englobe os setores 

público e privado, e promova a melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão 

acadêmica. 

7. Instituir programas de fomento para que as instituições de educação superior constituam sistemas próprios e 

sempre que possível nacionalmente articulados, de avaliação institucional e de cursos, capazes de possibilitar a 

elevação dos padrões de qualidade do ensino, de extensão e no caso das universidades, também de pesquisa. 

8. Estender, com base no sistema de avaliação, diferentes prerrogativas de autonomia às instituições não-

universitárias públicas e privadas. 

9. Estabelecer sistema de recredenciamento periódico das instituições e reconhecimento periódicos dos cursos 

superiores, apoiado no sistema nacional de avaliação. 

10. Diversificar o sistema superior de ensino, favorecendo e valorizando estabelecimentos não-universitários 

que ofereçam ensino de qualidade e que atendam clientelas com demandas específicas de formação: tecnológica, 

profissional liberal, em novas profissões, para exercício do magistério ou de formação geral. 

11. Estabelecer, em nível nacional, diretrizes curriculares que assegurem a necessária flexibilidade e diversidade 

nos programas de estudos oferecidos pelas diferentes instituições de educação superior, de forma a melhor 

atender às necessidades diferenciais de suas clientelas e às peculiaridades das regiões nas quais se inserem. 

12. Incluir nas diretrizes curriculares dos cursos de formação de docentes temas relacionados às problemáticas 

tratadas nos temas transversais, especialmente no que se refere à abordagem tais como: gênero, educação sexual, 

ética (justiça, diálogo, respeito mútuo, solidariedade e tolerância), pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e 

temas locais. 

13. Diversificar a oferta de ensino, incentivando a criação de cursos noturnos com propostas inovadoras, de 

cursos sequenciais e de cursos modulares, com a certificação, permitindo maior flexibilidade na formação e 

ampliação da oferta de ensino. 

14. A partir de padrões mínimos fixados pelo Poder Público, exigir melhoria progressiva da infra-estrutura de 

laboratórios, equipamentos e bibliotecas, como condição para o recredenciamento das instituições de educação 

superior e renovação do reconhecimento de cursos. 

15. Estimular a consolidação e o desenvolvimento da pós-graduação e da pesquisa das universidades, dobrando, 

em dez anos, o número de pesquisadores qualificados. 

16. Promover o aumento anual do número de mestres e de doutores formados no sistema nacional de pós-

graduação em, pelo menos, 5%. 
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17. Promover levantamentos periódicos do êxodo de pesquisadores brasileiros formados, para outros países, 

investigar suas causas, desenvolver ações imediatas no sentido de impedir que o êxodo continue e planejar 

estratégias de atração desses pesquisadores, bem como de talentos provenientes de outros países. 

18. Incentivar a generalização da prática da pesquisa como elemento integrante e modernizador dos processos 

de ensino-aprendizagem em toda a educação superior, inclusive com a participação de alunos no 

desenvolvimento da pesquisa. 

19. Criar políticas que facilitem às minorias, vítimas de discriminação, o acesso à educação superior, através de 

programas de compensação de deficiências de sua formação escolar anterior, permitindo-lhes, desta forma, 

competir em igualdade de condições nos processos de seleção e admissão a esse nível de ensino. 

20. Implantar planos de capacitação dos servidores técnico-administrativos das instituições públicas de 

educação superior, sendo de competência da IES definir a forma de utilização dos recursos previstos para esta 

finalidade. 

21. Garantir, nas instituições de educação superior, a oferta de cursos de extensão, para atender as necessidades 

da educação continuada de adultos, com ou sem formação superior, na perspectiva de integrar o necessário 

esforço nacional de resgate da dívida social e educacional. 

22. Garantir a criação de conselhos com a participação da comunidade e de entidades da sociedade civil 

organizada, para acompanhamento e controle social das atividades universitárias, com o objetivo de assegurar 

o retorno à sociedade dos resultados das pesquisas, do ensino e da extensão. 

23. Implantar o Programa de Desenvolvimento da Extensão Universitária em todas as Instituições Federais de 

Ensino Superior no quadriênio 2001-2004 e assegurar que, no mínimo, 10% do total de créditos exigidos para 

a graduação no ensino superior no País será reservado para a atuação dos alunos em ações extensionistas. 

Fonte: Plano Nacional da Educação (PNE 2001) 

 

O PNE (2001) apresenta metas para a educação superior com foco na diminuição das 

desigualdades existentes no acesso à educação superior nas diversas regiões do país, na 

diversificação do ensino superior, com incentivo a autonomia didática, científica, 

administrativa e de gestão financeira para as universidades, inclusive com flexibilidade e 

diversidade nos programas de estudos oferecidos por diferentes instituições de ensino superior.  

A partir de 2014 iniciou-se a vigência do Plano Nacional da Educação (2014-2024), 

instituído pela Lei nº 13.005/2014, que manteve a meta de expandir a taxa de matrícula na 

educação superior da população entre 18 e 24 anos, com destaque, desta vez, para a necessidade 

de assegurar a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas matrículas no 

seguimento público. 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 

por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 

(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, 

pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 

 

Diferentemente do modelo estabelecido pelo PNE (2001), o PNE (2014) estabeleceu 

apenas uma meta para a educação superior (acima mencionada) e definiu 21 estratégias para 

alcançá-la, conforme detalhamento contido no Quadro 3.  

Quadro 3- Meta e estratégias para o desenvolvimento da educação superior (PNE-2014) 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa 

líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, 

assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 

matrículas, no segmento público. 
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12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de 

educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à 

graduação; 

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, 

considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade de referência 

e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, uniformizando a expansão no território nacional; 

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades 

públicas para 90% (noventa por cento), ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a 

relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento de créditos e 

inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior; 

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores e 

professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao 

défice de profissionais em áreas específicas; 

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições 

públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento 

Estudantil – FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir 

as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes 

egressos da escola pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico; 

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil – FIES, de que trata 

a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com a constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a 

dispensar progressivamente a exigência de fiador; 

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em 

programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande 

pertinência social; 

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior; 

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, 

inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação; 

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa 

e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do País; 

 

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de 

graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de 

nível superior; 

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e quilombolas, em 

relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação nessas populações; 

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamente a que se 

refere à formação nas áreas de ciências e matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do País, 

a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica; 

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais 

para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como forma de superar 

exames vestibulares isolados; 

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na educação superior pública; 

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior estaduais e municipais cujo 

ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a 

programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua contribuição para a ampliação de vagas, 

a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da 

educação básica; 

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, os 

procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de 

cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de 

credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino; 

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES, de que trata a Lei 

nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e do Programa Universidade para Todos – PROUNI, de que trata a Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11096.htm
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11.096, de 13 de janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de financiamento a estudantes 

regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com 

regulamentação própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação; 

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas 

pela política e estratégias nacionais de ciência, tecnologia e inovação. 

Fonte: Plano Nacional da educação (2014) 

 

O PNE 2014 apresenta como principal desafio a ampliação da oferta de vagas no ensino 

superior, meta que não foi alcançada no PNE 2001, e dentre as estratégias de expansão há 

destaque para a otimização da capacidade das universidades públicas e elevação da taxa de 

conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas. Verifica-se 

também, dentre as novas estratégias estabelecidas para o desenvolvimento da educação superior 

no país, a expressa menção aos programas governamentais desenvolvidos com esta finalidade, 

com destaque para o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), que é citado nas estratégias 

12.5, 12.6 e 12.20, segundo as quais há a necessidade de expandir o financiamento estudantil, 

as políticas de inclusão vinculadas ao Fies e os benefícios destinados à concessão de 

financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a 

distância. 

Assim como o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), criado em 2001, outros 

programas foram criados pelo Governo Federal entre 2001 e 2020 com o intuito de ampliar a 

oferta de vagas e diminuir a desigualdade de acesso ao ensino superior, em consonância com 

as metas e estratégias estabelecidas pelo PNE (2001 e 2014). Foram desenvolvidas ações de 

expansão do ensino superior, tanto no setor privado, como o Fundo de Financiamento Estudantil 

(Fies) e o Programa Universidade para Todos (Prouni), como no setor público, a exemplo do 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), 

criado em 2007, o Sistema de Seleção Unificada (Sisu)1, o Programa de Bolsa Permanência 

(PBP), o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAE) e o Programa Nacional de 

Assistência Estudantil para as Instituições de ensino superior Públicas Estaduais (PNAEST). O 

Quadro 4 sintetiza os principais programas governamentais de oferta de vagas para o ensino 

superior, entre os anos de 2001 e 2020, sob a vigência dos planos nacionais da educação. 

Quadro 4 - Programas governamentais para a Educação Superior (2001 a 2020) 

LEGISLAÇÃO/ANO DE INSTITUIÇÃO DO 

PROGRAMA 
DENOMINAÇÃO 

Lei nº 10.260/2001 Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) 

 
1 O Sisu (Sistema de Seleção Unificada) é o sistema informatizado do Ministério da Educação, no qual instituições 

públicas de ensino superior oferecem vagas para candidatos participantes do Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11096.htm
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Lei Nº 11.096/2005 Programa Universidade para Todos (Prouni) 

Decreto nº 6.096/2007 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (Reuni) 

A Portaria Normativa nº 25, de 28 de novembro de 

2010 (Ministério da Educação) 

Programa Nacional de Assistência Estudantil para as 

Instituições de ensino superior Públicas Estaduais 

(PNAEST) 

Portaria Normativa nº 21, de 5 de novembro de 

2012 (Ministério da Educação) 
Sistema de Seleção Unificada (Sisu) 

 Portaria nº 389, de 9 de maio de 2013  Programa de Bolsa Permanência (PBP) 

 

O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) consiste em um fundo de natureza contábil, 

destinada a concessão de financiamentos a estudantes regularmente matriculados em cursos 

superiores não gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da 

Educação (MEC). 

O Programa Universidade para Todos (Prouni) do Ministério da Educação, criado em 

2005 e atualmente regulamentado pela Instrução Normativa RFB Nº 1394, de 12 de setembro 

de 2013, converte tributos não pagos por instituições privadas de ensino superior em vagas e 

bolsas de estudo integrais e parciais (50%) para alunos de baixa renda.  

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (Reuni), instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, por sua vez, tem 

como principal objetivo ampliar o acesso e a permanência na educação superior. De acordo 

com informações disponibilizadas pelo Ministério da Educação, com o Reuni, o governo federal 

adotou uma série de medidas para retomar o crescimento do ensino superior público, criando 

condições para que as universidades federais promovam a expansão física, acadêmica e 

pedagógica da rede federal de educação superior. Para ampliar o acesso e permanência de 

estudantes na rede pública de ensino superior também foram desenvolvidos diversos programas 

de cotas para estudantes negros e de baixa renda, e programas de assistência estudantil.  

Em que pese os esforços empreendidos pelo poder público para ampliar o acesso e a 

permanência de jovens no ensino superior, dados do INEP demonstram que em 2013, pouco 

mais de 17% da população entre 18 e 24 anos encontrava-se matriculada no ensino superior 

(Figura 1), muito abaixo da meta inicialmente estabelecida pelo PNE (2001). Embora a meta 

de ampliar as matrículas na educação superior tenha sido ampliada pelo PNE (2014), dados do 

INEP evidenciam que a taxa de matrículas de jovens entre 18 e 24 anos não ultrapassou o 

patamar de 22% até 2019.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.096-2007?OpenDocument
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 Figura 1 – Taxa de crescimento das matrículas da população de 18 a 24 anos no Ensino 

Superior (2012 a 2019) 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 

 

Dados de 2001 a 2018 demonstram ainda que o ensino superior privado se manteve 

preponderante em relação ao ensino público, visto que, em 2001, as matrículas no ensino 

superior privado representavam 69% do total de matrículas e em 2013 este índice alcançou o 

percentual de 74%, mantendo-se crescente, conforme demonstra a Figura 2. As figuras 2 e 3 

evidenciam que, a partir de 2001, o ensino privado manteve-se como principal mecanismo para 

a expansão do ensino superior.  

 

Figura 2- Matrículas em cursos de Graduação em instituições públicas e privadas no Brasil – 

2001 a 2018. 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 
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A Figura 3 demonstra que a taxa de crescimento das matrículas em cursos de graduação 

nas instituições de ensino superior privadas, no período compreendido entre 2002 e 2008 

manteve-se superior a taxa de matrícula das instituições de ensino superior púbicas, no mesmo 

período, com variações nos períodos subsequentes.  A taxa de crescimento das matrículas nas 

instituições de ensino superior privadas, no período compreendido entre 2002 e 2018 é de 

205%, enquanto nas instituições de ensino superior públicos é de 121%, para o mesmo período. 

Observa-se que em 2011 a taxa de crescimento de matrículas em instituições de ensino superior 

públicas e privadas apresentou o maior índice de 25% para as IES-privadas e 21% para as IES-

públicas. Estas variações nas taxas de crescimento estão relacionadas com modificações 

realizadas nos programas governamentais de expansão de vagas do ensino superior, que serão 

detalhadas no capítulo 4. 

 

Figura 3 - Taxa de crescimento das matrículas em cursos de Graduação públicos e privados no 

Brasil – 2002 a 2018 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 

 

A Tabela 2, por sua vez, demonstra que a expansão das matrículas nas instituições de 

ensino superior privadas está atrelada aos programas de financiamento e concessão de bolsas 

de estudos (Fies e Prouni), promovidos pelo governo federal, visto que o percentual de 

estudantes matriculadas nestas instituições através destes programas manteve-se crescente entre 

os anos de 2001 e 2018. Em 2005, ano em que o Prouni foi instituído, o Fies e o Prouni 

representavam, juntos, 8% do total de matrículas em instituições de ensino superior privadas. 

A partir de 2013, este índice alcançou o patamar de 25%, com ápice de 35% em 2015. 
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Tabela 2- Matrículas nas instituições de ensino superior privadas e percentual do total por tipo 

de financiamento (Fies e Prouni) – 2001 a 2018 

ANO TOTAL FIES PROUNI 

2001 2.091.529 6% - 

2002 2.428.258 7% - 

2003 2.750.652 6% - 

2004 2.985.405 6% - 

2005 3.260.967 5% 2% 

2006 3.467.342 5% 4% 

2007 3.639.413 5% 7% 

2008 3.806.091 4% 7% 

2009 3.764.728 4% 10% 

2010 3.987.424 4% 9% 

2011 4.966.374 5% 8% 

2012 5.140.312 9% 9% 

2013 5.373.450 17% 8% 

2014 5.867.011 25% 9% 

2015 6.075.152 25% 10% 

2016 6.058.623 24% 11% 

2017 6.241.307 19% 11% 

2018 6.373.274 15% 0 

Fonte: Elaboração própria, com dados no INEP (2020) 

 

Em outros termos, a Tabela 2 evidencia que, a partir de 2013, pelo menos 25%, do total 

da receita das instituições de ensino superior privadas são oriundas de programas do governo 

federal, que propiciam o repasse de recursos públicos federais para as instituições mantenedora 

das IES-privadas, como o Fies, ou que propiciam a isenção de tributos federais, computados 

como receita para as IES-privadas, e como despesa pela Receita Federal, como ocorre na 

sistemática do Prouni.  

Nesta seara, cabe salientar que os dados apresentados na Tabela 2 representam a média 

de financiamentos e bolsas concedidas em relação ao total de matrículas realizadas em IES-

privadas, em todo o período de análise. Ao analisar a participação do Fies no total de matrículas 

das grandes instituições educacionais, observa-se que há uma variação deste percentual. A 

exemplo, observa-se que em 2017, o Fies representou 38,7% dos alunos da Anima, seguidos de 

22,7% dos da Estácio, 21,8% da Kroton e 5,8% da Ser Educacional, consoante informações 

disponibilizadas nos balanços das companhias avaliadas (SILVA, et al. 2019). 

A Figura 4 apresenta o total de matrículas de estudantes que ingressaram no ensino 

superior entre os anos de 2000 e 2018, através de bolsas de estudos totais ou parciais, 

concedidas pelo Prouni, ou através do Fies. Observa-se que nos anos de 2012, 2013 e 2014 as 
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matrículas do Fies apresentaram taxa de crescimento de 100%, 92% e 60% ao ano, 

respectivamente, enquanto as matrículas do Prouni apresentaram crescimento modesto durante 

todo o período analisado. Entre os anos de 2000 e 2018 as matrículas do Fies apresentaram taxa 

de crescimento superior a 760%, razão pela qual o Fies corresponde ao maior programa de 

oferta de vagas no ensino superior. De acordo com o FNDE (2020), no período de 2010 a 2019 

foram desembolsados pelo Fies recursos da ordem de R$ 97 bilhões, dos quais 43,90% 

destinados à região Sudeste, o que demonstra a relevância do Fies também do ponto de vista 

orçamentário. 

Figura 4- Alunos com Financiamento Educacional: FIES e PROUNI (2000 a 2018) 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados no INEP (2020) 

 

O percentual expressivo de matrículas de estudantes beneficiados com o Fies e com o 

Prouni indica que o repasse de recursos públicas para as IES-privadas mantém-se preponderante 

e indispensável a composição de receita e para o funcionamento destas instituições. Nesse 

ponto, vale mencionar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) estabelece 

que as instituições de ensino superior privadas devem ter capacidade de autofinanciamento, 

indo de encontro ao cenário observado nos últimos anos, com crescente participação dos 

recursos públicos na receita das IES-privadas. 

O Fies e o Prouni não são os únicos programas instituídos pelo poder público que 

propiciam repasse de recursos públicos para instituições de ensino superior privadas. Dados do 

Censo da Educação Superior demonstram que entre 2000 e 2008, além do Fies, o ingresso em 

IES-Privadas poderia ocorrer também através de financiamentos concedidos pelo governo 

Federal, Estadual e Municipal, com caráter reembolsável ou não reembolsável (Tabela 3). A 

partir de 2009, o Censo passou a apresentar destaque para o financiamento reembolsável 
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concedido por entidades externas (Tabela 4). A diversidade nas formas de financiamento 

constitui um dos pilares das orientações do Banco Mundial para a Educação Superior no Brasil, 

o que permite a ampliação dos meios de acesso ao fundo público pelas instituições privadas e 

financeiras de educação superior, e, por outro lado, dificulta o controle e verificação peles 

órgãos competentes, pesquisadores, e pela própria sociedade civil, do verdadeiro montante 

destes repasses; de modo a dimensionar o quanto o poder público financia o setor privado no 

Brasil, em detrimento do fomento ao desenvolvimento das instituições de ensino superior 

públicas. 

Tabela 3 - Estudantes do Ensino Superior Brasileiro com Financiamento Educacional – 

reembolsável e não reembolsável (2000 a 2008) 

ANO Reembolsável Não Reembolsável 

FIES Federal Estadual Municipal IES Outros PROUNI 

Integral 

PROUNI 

Parcial 

2000 107.924 0 2.905 1.091 43.894 19.194 0 0 

2001 127.820 11.652 5.583 2.412 55.811 16.079 0 0 

2002 160.827 7.033 7.198 3.587 44.855 27.083 0 0 

2003 173.548 3.646 13.298 4.902 42.637 24.523 0 0 

2004 165.596 6.445 12.589 4.841 67.173 25.917 0 0 

2005 176.175 2.404 16.151 5.052 53.206 16.647 55.845 22.456 

2006 178.362 1.390 14.456 3.579 56.104 11.648 112.322 32.374 

2007 174.482 0 14.336 4.442 51.257 14.872 186.400 56.330 

2008 153.292 0 9.788 5.175 56.536 19.566 192.072 67.852 

Fonte: Elaboração própria, com dados do INEP (2020) 

 

Tabela 4 - Estudantes do Ensino Superior Brasileiro com Financiamento Educacional – 

reembolsável e não reembolsável (2009 a 2018) 

ANO Reembolsável  Não Reembolsável 

FIES Entidades 

Externas 

Estadual Municipal  IES Outros  PROUNI 

Integral 

PROUNI 

Parcial  

2009 138970 8803 10988 7916 38962 10138 257796 107961 

2010 160840 10713 14046 10743 39606 18498 266469 106019 

2011 237041 12116 13999 12790 44219 10363 298531 114095 

2012 474582 9453 16249 12130 41251 11408 323284 135862 

2013 910615 57877 16395 19527 42661 0 329279 111956 

2014 1458724 18265 14886 13622 28777 0 398263 113053 

2015 1530373 20480 9786 14338 40298 0 458598 124709 

2016 1424350 29108 12828 11798 82616 0 504615 149375 

2017 1210164 42636 8711 9131 119162 0 518444 167219 

2018 934106 39434 9596 8395 221123 0 480706 171482 

Fonte: Elaboração própria, com dados do INEP (2020) 
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Apesar da contribuição dos Estados, Municípios, Entidades Externas, e outras 

instituições (públicas ou privadas) para o financiamento da educação superior privada no país, 

o Fies e o Prouni permanecem como principais programas do governo com ofertas de vagas em 

IES-Privadas, mediante repasse de recursos públicos federais (Fies) e isenção de tributos para 

estas instituições (Prouni).  

Com relação à necessidade de diminuir a desigualdade existente na distribuição de vagas 

de ensino superior por região, conforme aponta o diagnóstico do PNE (2001), os dados 

disponibilizados pelo INEP demonstram que, mais uma vez, o ensino privado manteve-se 

preponderante, apresentando-se como principal fator de desenvolvimento da educação superior 

em todas as regiões do país, conforme demonstram as Figuras 5, 6, 7, 8 e 9.  

Conforme demonstra a figura 5, na região Norte, 39% das matrículas em cursos de 

graduação estavam concentradas nas instituições de ensino privadas em 2001, e saltou para 

63% em 2013, e para 71% em 2018. Os dados do INEP evidenciam também o crescimento do 

ensino superior na região Norte, visto que em 2001 a região apresentava pouco mais 55.000 

matrículas na rede de ensino superior privada, elevando a quantidade de matrículas para quase 

500.000 em 2018. O ensino superior público na região Norte, quando comparado ao ensino 

superior privado, apresentou crescimento modesto, visto que o total de matrículas passou de 

aproximadamente 86.000 em 2001 para 197.550 em 2018. 

Figura 5 - Matrículas em Instituições de Ensino Superior públicas e privadas – Região Norte – 

2001 a 2018 

 

Fonte: elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 
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Na região Nordeste, 38% das matrículas em cursos de graduação estavam concentradas 

nas instituições de ensino privadas em 2001, e saltou para 63% em 2013, e para 69% em 2018 

(Figura 6). Durante o período de 2001 a 2018, as matrículas nas instituições de ensino superior 

privado cresceram de forma preponderante, visto que, em 2001 apenas 174.669 estudantes 

estavam matriculados nas IES-privadas da região Nordeste, aumentando para 1.189.499 em 

2018, enquanto que as IES-públicas apresentaram crescimento modesto, passando de 285.646 

matriculas em 2001 para 610.110 matrículas em 2018, o que se assemelha ao padrão de 

crescimento observado na Região Norte.  

Figura 6 - Matrículas em Instituições de Ensino Superior públicas e privadas – Região 

Nordeste – 2001 a 2018 

 

Fonte: elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 
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regiões Sul e Centro Oeste as matrículas nas IES-privadas representaram 73% do total de 
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285.646 
316.645 
339.536 
345.508 
352.757 
356.278 
367.735 
383.539
409.393
438.090
471.209

553.508 
561.175 
582.852 
590.489 
588.670 
601.423 
610.110 

174.669 
225.764 

285.156 
334.521 

385.505 
439.862 

485.584 
529.154

556.109
614.071

667.749
881.317 

960.531 
1.064.031 

1.104.191 
1.115.008 

1.145.233 
1.189.499 

 -  500.000  1.000.000  1.500.000  2.000.000

2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017
2018

Nordeste Pública Nordeste Privada



63 

 

 

 

Figura 7- Matrículas em Instituições de Ensino Superior públicas e privadas – Região Sudeste 

– 2001 a 2018 

 

Fonte: elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 
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Figura 8- Matrículas em Instituições de Ensino Superior públicas e privadas – Região Centro 

Oeste – 2001 a 2018 

 

Fonte: elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 

Figura 9 - Matrículas em Instituições de Ensino Superior públicas e privadas – Sul – 2001 a 

2018 

 

Fonte: elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 
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Os dados apresentados na Figura 10 sintetizam o crescimento das matrículas em 

instituições de ensino superior privado público e privado em toas as regiões do país, no período 

compreendido entre os anos de 2002 e 2018. Observa-se que nas regiões Norte e Nordeste a 

taxa de crescimento das IES-privadas mantiveram-se demasiadamente superior ao crescimento 

das matrículas nas IES-públicas, enquanto nas regiões e Sul e Sudeste as taxas de crescimento 

das matrículas nas instituições públicas e privadas apresentaram-se de forma mais equilibrada, 

quando consideradas em termos percentuais. Na região Centro Oeste as matrículas nas IES-

privadas cresceram 239% enquanto as matrículas nas IES-públicas cresceram apenas 117% 

durante todo o período de análise. 

 

Figura 10- Taxa de crescimento das matrículas em instituições de ensino superior públicas e 

privadas, por região, 2002 a 2018 

 

           Fonte: elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 
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Figura 11- Instituições de Educação Superior no Brasil, pública e privada – 2001 a 2018 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 
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instituições de ensino superior privadas em detrimento das públicas, com taxa de crescimento 
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de financiamento estudantil (Fies). 
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Figura 12 - Taxa de crescimento das instituições de ensino superior públicas e privadas do 

Brasil, por região (2002 a 2018) 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Censo da Educação Superior (INEP). 
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bolsa permanência, o que a princípio representa uma contradição entre a meta e as estratégias 

estabelecidas para o seu alcance.  

Nesse ponto, é importante trazer para a discussão a Emenda Constitucional nº 95, 

promulgada em 15 de dezembro de 2016, que institui um novo regime fiscal e limita os gastos 

sociais à inflação pelos próximos 20 anos, e, praticamente, inviabiliza o cumprimento desta 

meta e outras estabelecidas pelo PNE (2014-2024), de competência do governo federal. Com 

isso, a expectativa é que, seguindo o padrão das últimas décadas, o crescimento da educação 

superior no Brasil continuará a cargo do setor privado.  

Ademais, observa-se que o PNE (2014-2024) estabelece a necessidade de expandir o 

fundo garantidor do financiamento, de modo a dispensar progressivamente a exigência de 

fiador, e ampliar os benefícios destinados à concessão de financiamento para estudantes 

regularmente matriculados, como caminhos necessários para ampliar a inclusão no âmbito da 

educação superior, com explícita aderência à política pública financeirizada, na qual, há 

privilégio para o desenvolvimento de ações que facilitem o repasse de recursos públicos para 

instituições privadas e financeiras, além de promover a inclusão financeira para a população 

em geral que, neste caso, consiste nos estudantes, beneficiários do Fies. 

Diante do exposto, é possível concluir que a estratégia de expansão da educação superior 

adotada pelo Brasil encontra-se em consonância com as recomendações expedidas pelo Banco 

Mundial para os países emergentes, sobretudo no que tange à diversificação das fontes de 

financiamento, das parcerias público privadas e a mercantilização do conhecimento.  

Em que pese o desenvolvimento de programas governamentais destinados à expansão 

do ensino superior público e à concessão de bolsas de estudo não reembolsáveis (Prouni), os 

dados analisados demonstram que o Fies corresponde ao maior programa de expansão de vagas 

no ensino superior, seja pela quantidade de matrículas, seja pelo montante de recursos 

financeiros repassados para as mantenedoras e instituições de ensino superior. Trata-se de um 

programa governamental com estrita conformidade às recomendações do Banco Mundial e aos 

interesses do capital financeiro mundializado, visto que o seu funcionamento compreende o 

repasse de recursos públicos para instituições privadas e financeiras, além do pagamento pelos 

beneficiários do valor financiado acrescido de juros. 

Com isso, o governo federal contribui diretamente para a valorização das ações de 

grandes empresas do ramo educacional, cuja progressão acompanhou a curva da oferta de 

financiamento público (LAVINAS et al., 2017), enquanto os estudantes assumem o custo do 

financiamento estudantil, como contrapartida ao diploma do curso superior, tido como requisito 

cada vez mais indispensável para ingresso do mercado de trabalho e conquista de melhores 
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condições de vida. A repercussão do financiamento estudantil na vida econômica e financeira 

dos estudantes é desconsiderada pelo Banco Mundial ao elaborar as recomendações para os 

países emergentes, visto que estas recomendações privilegiam as formas de expansão do 

capitalismo financeiro, mediante o argumento equivocado de pretensão de diminuir os gastos 

públicos. 

Não há, por exemplo, publicações e estudos realizados pelo Banco Mundial e pelo 

governo brasileiro com análise de indicadores de desigualdade, renda e empregabilidade entre 

esta parcela da população, que se dedica a formação superior. O Banco Mundial também 

despreza análises detalhadas acerca da qualidade do ensino superior promovido por instituições 

públicas e privadas, o que confirma os apontamentos apresentados por Fine (2009), segundo o 

qual, há deliberada recomendações para o desenvolvimento, sem qualquer noção do que é 

desenvolvimento, e como este se torna duradouro e perene para os indivíduos e para as nações.  

Por outro lado, vale mencionar que a inclinação do governo brasileiro para seguir as 

recomendações do Banco Mundial para o ensino superior coloca em risco o provimento do 

ensino público e de qualidade, tendo em vista que o Banco manifestou-se favorável a cobrança 

de mensalidades para os estudantes das instituições de ensino superior públicas, com 

recomendação de concessão de financiamento estudantil para aqueles sem condições de pagar 

as mensalidades e concessão de bolsa de estudos apenas para 40% dos estudantes mais pobres. 

Mais uma vez, trata-se de uma recomendação que privilegia os processos de privatização e 

financeirização das políticas sociais, sem qualquer análise a respeito das reais condições dos 

estudantes brasileiros para arcar com os custos decorrentes do financiamento estudantil e sobre 

as consequências ocasionadas na vida financeira dos estudantes e de suas respectivas famílias. 

A financeirização das políticas públicas de oferta de vagas no ensino superior, em curso 

no Brasil desde a década de 90, altera não apenas a dinâmica de alocação de recursos públicos 

federais, como também a vida econômica e financeira dos estudantes, que antes do primeiro 

emprego já possuem uma dívida bancária de longo prazo, fenômeno este que carece de estudos 

aprofundados acerca das suas consequências e riscos. 

  



70 

 

 

4. O FINANCIAMENTO ESTUDANTIL E O ENDIVIDAMENTO DOS ESTUDANTES  
 

 

 

Como visto no capítulo anterior, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) constitui 

a principal estratégia de expansão do ensino superior no Brasil, cuja base consiste na oferta de 

vagas em instituições de ensino superior privadas, mediante concessão de financiamentos para 

os estudantes que aderirem ao programa.  Desde a sua criação, o Fies passou por significativas 

alterações em sua estrutura e regulamentação, com modificações na definição da receita, do 

agente operador e do agente financeiro, condições de pagamento e garantia. 

Chaves (2017) explica que o crescimento do Fies ocorreu em virtude da existência de 

uma limitação para o crescimento no número de alunos no setor privado, imposta pela renda 

per capta brasileira e pela enorme desigualdade social no país. Com grande quantitativo de 

vagas ociosas em instituições particulares de ensino superior, o programa de financiamento 

iniciado em 1999 teve como objetivo minimizar as dificuldades de estudantes cujas famílias 

que não conseguem pagar pelo curso de graduação, ao tempo que viabiliza a expansão do ensino 

superior privado.  

As análises realizadas no capítulo anterior evidenciam que o crescimento do ensino 

superior privado no país e do Fies não se justificam apenas em decorrência da pré-existência de 

vagas em instituições de ensino superior privadas em 1999, ante a identificação da estreita 

consonância das políticas públicas de oferta de vagas em instituições de ensino superior 

privadas com as recomendações do Banco Mundial e com os interesses do capital financeiro 

mundializado. A educação superior no Brasil desenvolveu-se nos últimos 20 anos com base na 

financeirização e privatização, com intenso repasse de recursos públicos para as instituições de 

ensino privadas, combinados com a adesão do financiamento estudantil pelos estudantes, 

beneficiários das políticas públicas. 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar as principais modificações que 

ocorreram no âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil, com ênfase para os interesses e 

efeitos atrelados aos processos de mudança e para a situação de endividamento dos estudantes 

beneficiários do Fies. Para tanto, serão analisados documentos oficiais (legislações, decretos, 

nota técnicas, relatórios de avaliação, etc.) e dados disponibilizados pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), entidade responsável pela operacionalização do Fies.  
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4.1 Fies: aspectos históricos e contradições  

 

Em 1999 foi publicada a Medida Provisória nº 1.827/1999, posteriormente convertida 

na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que criou o  Fundo de Financiamento ao Estudante 

do Ensino Superior (Fies), que consiste em um fundo de natureza contábil, com abrangência 

nacional, destinado a concessão de empréstimos a estudantes, em condições mais favoráveis do 

que as oferecidas no mercado bancário comum e regido por condições específicas de 

empréstimo e de devolução dos valores (GILIOLI, 2017). No Fies a operação é efetuada por 

meio de títulos da dívida pública especificamente emitidos para esse único fim (os CFT-Es, 

Certificados Financeiros do Tesouro – Série E). 

De acordo com a exposição de motivos da Medida Provisória nº 1.827/1999, o Fies 

tem por objetivo minimizar problemas sociais, como o baixo percentual de adultos com ensino 

superior completo e a baixa taxa bruta de matrícula das classes mais pobres nesta etapa de 

ensino. 

O Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP, 2019) 

classifica o Fies em 4 (quatro) fases distintas, com base nas diversas alterações sofridas pelo 

programa desde a sua criação, que interferiram inclusive no seu padrão de crescimento. Assim, 

a primeira fase contempla o período compreendido entre 1999 e 2009, desde a criação do Fies. 

A segunda fase considera o período entre 2010 e 2014; a terceira fase o período entre 2015 e 

2017; e a quarta fase, por sua vez, inicia-se a partir de 2018, quando ocorre um redesenho do 

programa (Quadro 5). 

Em sua formulação inicial, nos termos da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, o 

estudante poderia realizar o financiamento de até 70% do curso (percentual reduzido para 50% 

em 2005), mediante o pagamento de uma taxa de juros de 6,5% a.a., e o prazo de pagamento 

correspondia ao teto do período de duração do curso. Em condições excepcionais e “por 

iniciativa da instituição de ensino superior”, permitia-se estender por até um ano esse prazo, 

sendo que o parcelamento da amortização ficava limitado ao máximo de 1,5 a duração regular 

do curso; e a amortização iniciava-se logo após a conclusão do beneficiário. A gestão original 

dos recursos do Fies era do Ministério da Educação (MEC), tendo como agente operador a 

Caixa Econômica Federal (CEF). Para o estudante era facultado realizar o pagamento de uma 

parcela trimestral no valor de R$ 50,00, enquanto ainda cursava a educação superior. 

Com o advento da Lei nº 11.552/2007 surgiu a possibilidade de financiar até 100% do 

valor do curso, além ampliar a possibilidade de financiamento para estudantes de cursos de pós-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10260compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10260compilado.htm
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graduação stricto sensu. Também ficou estabelecido o período de carência de 6 meses e a 

exigência de nota mínima para o curso poder ser credenciado no Fies, critérios inexistentes nos 

períodos anteriores.  

Durante a primeira fase, observa-se a ausência de critérios de elegibilidade para adesão 

ao Fies, seja com relação aos estudantes, seja com relação às IES contempladas com o 

programa, o que evidencia a existência de um hiato de aproximadamente 10 anos sem qualquer 

controle acerca da qualidade das IES e dos cursos ofertados e da condição do estudante de 

ingressar em um curso superior. Além disso, nesta primeira fase não há qualquer correlação 

entre o Fies e a renda per capta do beneficiário do Programa, embora seja um programa 

governamental, que visa corrigir a desigualdade de acesso ao ensino superior, sendo este um 

problema de cunho econômico e social. Neste período, houve uma expansão moderada do Fies, 

com taxa média de crescimento de 4% entre 2001 e 2009, conforme se depreende dos dados 

apresentados na Quadro 5.   

Em 2009, o período de carência foi ampliado para 18 meses (Lei nº 11.941/2009). 

Neste mesmo ano foi criado o Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo 

(FGEDUC), inscrito no art. 7º, III, da Lei nº 12.087/2009, norma legal destinada a auxílios da 

União para a promoção das exportações e para a sua participação em fundos garantidores de 

risco de crédito para micro, pequenas e médias empresas, bem como para produtores rurais e 

cooperativas. O FGEDUC é um fundo que concede garantia de 80% ou 90% (a depender do 

ano de contratação) e tem a União como única cotista (CMAP, 2019). 

 

Essa modificação foi essencial no sentido de que, até então, exigia-se fiador para os 

beneficiários do Fies. O FGEDUC, fundo administrado pelo Banco do Brasil, passou 

a atuar como uma espécie de “seguro-fiança” para certo perfil de beneficiários, 

especificamente os matriculados em cursos de licenciatura, bolsistas Prouni que 

optaram por complementação do Fies no mesmo curso do Prouni e estudantes com 

renda bruta familiar per capita de até 1,5 salário mínimo. Esse instrumento permitiu 

considerável expansão da concessão de benefícios do Fies, repassando o risco do 

agente operador para o Fundo (GILIOLI, 2017, p. 3). 

 

Ao possibilitar a adesão ao Fies sem o fiador, o FGEDUC contribuiu para a promoção 

do acesso ao crédito para as famílias mais carentes, que até então possuíam dificuldades de 

contratar o financiamento estudantil.  

Em 2010, houve redução da taxa de juros para 3,4% a.a., mediante a Resolução Bacen 

nº 3.842/2010. Ademais, o prazo para amortização da dívida saltou de duas vezes a duração do 

curso para três vezes. O período de carência passou a ser de dezoito meses a partir do mês 

subsequente à conclusão do curso. O agente operador passou a ser o Fundo Nacional de 
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Desenvolvimento da Educação (FNDE), com período de transição, enquanto a CEF e o Banco 

do Brasil tornaram-se agentes financeiros do Fies. 

Na segunda fase, ganha destaque a regulamentação dos critérios de elegibilidade, com 

destaque para a necessidade do estudante realizar o ENEM para ter acesso ao Fies e das IES 

possuírem conceito de qualidade três ou superior no Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES). Quanto a renda, ficou estabelecido que o estudante deveria 

possuir renda familiar bruta de até 20 salários mínimos, no entanto este critério de focalização 

apresentou-se de forma muito ineficiente visto que, em 2013, 98% da população brasileira com 

17 anos de idade ou mais possuía renda familiar de até vinte salários mínimos, ou seja, elegível 

ao Fies (Tesouro Nacional, 2015a). 

As modificações implementadas a partir de 2009 caracterizam-se pela flexibilização 

das regras de concessão do financiamento e do pagamento do empréstimo, que contribuíram 

para a expressiva expansão do programa identificada na segunda fase (Quadro 5). Conforme se 

verifica nos dados apresentados na Figura 13, nos anos de 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014 as 

matrículas do Fies apresentaram taxa de crescimento de 16%, 47%, 100%, 92% e 50% ao ano, 

respectivamente, muito superior ao padrão observado nos anos anteriores, equivalentes a 

primeira fase do Fies.  

Figura 13- Taxa de crescimento das matrículas do Fies (2001 a 2018) 

 

Fonte: elaboração própria, com dados do FNDE (2020). 
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O padrão de crescimento identificado na segunda fase do Fies também está relacionado 

com a mudança da natureza jurídica das faculdades e universidades, visto que a partir de 2007 

diante, os grandes grupos do setor mudam de perfil (anteriormente ocupado majoritariamente 

por pessoas físicas ou instituições sem fins lucrativos) e abrem seu capital na Bovespa 

(LAVINAS, 2018).  

Como consequência, a grande expansão do Fies em apenas 5 anos afetou a 

sustentabilidade financeira do programa, prejudicada em razão o risco de crédito, subsídio 

implícito e governança do programa (CMAP, 2019), o que demandou a realização de novas 

reformulações.  

Assim, a terceira fase inicia-se com o aumento da taxa de juros para 6,5% ao ano a 

partir de 2015, restrição do público-alvo para alunos com renda familiar per capta de até 3 

salários mínimos, aumento da parcela do aluno no pagamento da mensalidade do curso e 

compartilhamento do valor dos encargos educacionais com as IES (CMAP, 2019). A restrição 

para acesso ao crédito com base na renda a partir de 2015 destaca-se por aperfeiçoar o critério 

de focalização do programa anteriormente estabelecido, apesar de haver uma patente 

contradição entre as medidas estabelecidas: aumento da taxa de juros e do valor das 

mensalidades para a população com renda mais baixa.  

No que se refere aos critérios de elegibilidade para o Fies, verifica-se que ocorre um 

enrijecimento na terceira fase que passou a exigir dos estudantes nota mínima de 450 pontos na 

média do Enem e nota diferente de zero na redação, além de priorizar cursos com conceito de 

qualidade cinco no SINAES. A atenção para a qualidade dos cursos ofertados e preparo dos 

estudantes para ingressar no ensino superior apresenta-se de forma tardia, estritamente 

relacionada com a necessidade de racionalizar os custos com o programa.  

A partir de 2018 inicia-se a quarta fase do Fies, caracterizada por uma nova 

reformulação do programa, classificado conforme a modalidade de crédito: Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies) com fonte de recursos públicos e Programa de Financiamento 

Estudantil (P-Fies), com fonte de recursos privados, cujas regras de concessão variam conforme 

a renda familiar do candidato. A modalidade de financiamento público é destinada aos 

estudantes com renda familiar per capita de até 3 salários mínimos, com taxa de juros zero 

limitada a 100 mil financiamentos por ano; enquanto o P-Fies, de financiamento privado, é 

destinada a alunos com renda familiar per capita de até 5 salários mínimos (CMAP, 2019). A 

amortização inicia-se logo após a conclusão do curso superior, sem prazo de carência, tanto no 

Fies, quanto no P-Fies. 
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Ademais, a Portaria nº 209, de 7 de março de 2018 do Ministério da Educação que 

instituiu as novas modalidades do Fies estabelece que o P-Fies é concretizada por meio de 

fontes de financiamento distintas do Fies, entre elas o Fundo de Desenvolvimento do Centro-

Oeste (FDCO), o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), o Fundo de 

Desenvolvimento da Amazônia (FDA), o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 

(FNO), o Fundo Constitucional do Nordeste (FNE), o Fundo Constitucional do Centro-Oeste - 

FCO e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. 

Com o objetivo de aprimorar a governança do FIES, em 2017 foi criado o Comitê 

Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG-Fies), cuja atribuição consiste em formular 

a política de oferta de financiamento estudantil e supervisionar a execução das operações do 

Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). De modo geral, as reformulações realizadas no Fies 

a partir de 2015 restringiram as possibilidades de acesso ao programa, com maior focalização 

e diminuição do risco financeiro para a União, o que ocasionou redução significativa nas taxas 

de crescimento das matrículas, conforme sintetiza o quadro 5:  
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Quadro 5 - Principais características do Fies (2001 a 2020) 

 1ª fase (2001-2009) 2ª fase (2010-2014) 3ª fase (2015-2017) 4ª fase (2018-2020) 

Condições de 

Pagamento Taxa de juros 

Até 2006: 9% a.a. 

De 2006 a 2009: 3,5% a 

6,5% a.a. 

De 2009 a 2010: 3,5% a.a. 

3,4% a.a. 6,5% a.a. 

Taxa de juros real zero, limitado a 

100 mil contratos por ano, para 

estudantes com renda familiar de 

até três salários mínimos. 

Carência 

Até 2007: sem carência. 

De 2007 a 2009: seis 

meses a partir do mês 

subsequente à conclusão 

do curso. 

Dezoito meses a partir do 

mês subsequente à 

conclusão do curso. 

Dezoito meses a partir do 

mês subsequente à 

conclusão do curso. 

Sem carência 

Limite de 

financiamento do 

curso 

Até 2004: até 70%; 

De 2005 a 2006: até 50%; 

De 2007 a 2009: até 100%. 

50%, 75% ou 100%, a 

depender do valor da renda 

familiar bruta e do seu 

grau de comprometimento. 

Até 100%, a depender do 

valor da renda familiar per 

capita e do seu grau de 

comprometimento. 

De 50% a 100%, a depender do 

valor da renda familiar per 

capita. 

Pagamento de juros 

trimestrais 

(utilização e 

carência) 

R$50,00 (facultativo); R$50,00 (obrigatório);  

R$ 150,00 (independente 

da renda e com pagamento 

ao agente financeiro);  

Alunos pagam coparticipação à 

Caixa Econômica Federal. 

Custos operacionais União 

1,5% a.a. do saldo devedor 

dos financiamentos na fase 

de utilização e carência;  

2% a.a. do saldo devedor 

dos financiamentos na fase 

de amortização, 

ponderados pela taxa de 

adimplência, pagos pela 

União. 

IES passam a contribuir 

com 2% do valor 

desembolsado no ano;  

Pós 2018: limite de R$25 

por contrato em 

utilização/carência,  

R$ 35 por contrato em 

amortização.  

Alunos pagam encargos 

operacionais (o valor é fixo e 

igual para todos os 

financiados); Pagamento ao 

agente financeiro; 

Mantenedoras pagam 2% 

 

Amortização 

Aluno paga prestação à 

instituição financeira. 

Aluno paga prestação à 

instituição financeira. 

Aluno paga prestação à 

instituição financeira. 

Maior valor entre um valor 

mínimo e percentual vinculado 

à renda, diretamente retido pelo 

empregador para os 

trabalhadores formais. 

Prazo de 

amortização de 

contrato 

Duas vezes a duração do 

curso. 

Três vezes o prazo de 

permanência do estudante 

na condição de financiado 

+ doze meses. 

Três vezes o prazo de 

permanência do estudante 

na condição de financiado. 

Prazo variável devido aos 

pagamentos (não existe prazo 

máximo). 
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Garantias 

Fundo Garantidor 

de Crédito 

Não havia;  

Agente financeiro e 

mantenedoras garantem 

20% e 5% do saldo 

devedor inadimplido, 

respectivamente. 

FGEDUC garante até 80% 

(entre 2010 e 2012) e até 

90% (2012 a 2014) do 

financiamento (União é a 

única cotista); 

Mantenedoras garantem 

15% (adimplentes) ou 30% 

(inadimplentes) do saldo 

não coberto pelo 

FGEDUC. 

FGEDUC garante 90% do 

financiamento (União é a 

única cotista); 

Mantenedoras garantem 

15% (adimplentes) ou 30% 

(inadimplentes) do saldo 

não coberto pelo 

FGEDUC. 

FG Fies tem como cotistas a 

União (R$ 3 bilhões, realizados 

em aportes semestrais) e as 

mantenedoras, de forma 

proporcional à adimplência de 

seus alunos. 

Fiança Exigência de fiador. 

Até 1,5 salário mínimo 

per capita: garantia 

exclusiva do FGEDUC; 

Demais casos: exigência 

de fiador; A partir de 

2014: demais casos: 

fiador + garantia do 

FGEDUC. 

Até 1,5 salário mínimo per 

capita: garantia exclusiva 

do FGEDUC; 

Demais casos: fiador + 

garantia do FGEDUC. 

Até 1,5 salário mínimo per 

capita: FG Fies é a única 

garantia;  

De 1,5 a 3 SM per capita: fiador 

+ garantia do FG Fies. 

Critérios de 

elegibilidade Renda familiar Não havia. 
Até vinte salários mínimos 

de renda familiar bruta. 

2015: 2,5 SM per capita. 

2016-2017: 3 SM per 

capita. 

 

3 SM per capita. 

Nota Enem Não havia. 
Ter realizado o Enem a 

partir de 2010. 

Nota mínima de 450 

pontos na média do Enem 

e nota diferente de zero na 

redação. 

De 2018 a 2020: nota mínima 

de 450 pontos na média do 

Enem e nota diferente de zero 

na redação;  

A partir de 2021: nota mínima 

de 450 pontos na média do 

Enem e de 400 pontos na 

redação. 

Nota SINAES Não havia. 
Conceito de qualidade três 

ou superior. 

Prioritariamente IES 

cursos com conceito de 

qualidade cinco. 

Prioritariamente IES cursos 

com conceito de qualidade 

cinco. 

Taxa de crescimento médio das 

matrículas do Fies no período* 
4% 63% -6% - 

Fonte: ampliado a partir do Relatório de avaliação – Fundo de Financiamento Estudantil (CMAP, 2019); *Dados do FNDE, 2020. 
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Dentre as novas reformulações, destaca-se também a criação no novo Fundo 

Garantidor do Fundo de Financiamento Estudantil (FG-Fies), destinado aos contratos 

celebrados a partir do primeiro semestre de 2018. Trata-se de um fundo privado, constituído 

sob o amparo da Lei nº 13.530, de 07/12/2017, com patrimônio próprio dividido em cotas, 

separado do patrimônio dos cotistas e da administradora, sendo sujeito a direitos e obrigações 

próprias. Compete à CEF a administração, gestão e representação judicial e extrajudicialmente 

do FG-Fies (CEF, 2020). 

A Figura 14 apresenta o total de repasse de Certificados Financeiros do Tesouro – 

Série E (CFT-E) às mantenedoras de ensino superior, a partir de 2010, quando o FNDE passou 

a ser o agente operador do Fies. Entre 2010 e 2014 os repasses de CFT-E apresentaram taxa de 

crescimento de 5409%, em correspondência ao período de grande expansão do Fies.  Em 2014, 

o Fies representou 32% do mercado de graduação privada no Brasil (HOPER EDUCAÇÃO, 

2016). Em 2017, esses repasses foram equivalentes a 18 bilhões de reais, tornando-se 

decrescente nos anos posteriores.  

Figura 14- Repasse de Certificados Financeiros do Tesouro – Série E (CFT-E) às 

mantenedoras de ensino superior (2010 a 2019) (2010 em milhões e 2011 a 2019 em bilhões) 

 

Fonte: elaboração própria, com dados do FNDE (2020). 

 

O período de expansão do Fies, marcado pelo repasse elevado de recursos para as 

instituições privado-mercantis, contribuiu para formação de grandes oligopólios na área de 

educação superior. Segundo estudo realizado por Silva e Soares (2019), entre os anos de 2010 
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R$ 4 bilhões apenas para esta instituição de ensino superior. No mesmo sentido, a Anima, a Ser 

Educacional e a Estácio foram grandes beneficiárias em razão do Fies. Nesse ponto, evidencia-

se a forma como o fundo público assume um papel relevante para a acumulação do capital, 

sobretudo para garantir a rentabilidade do capital financeiro.  

Entre 2010 e 2016, foram identificadas fragilidades na fiscalização do Fies, 

especialmente no que tange ao limite de preço por mensalidade, o que permitia que a instituição 

de ensino superior cobrasse preços acima dos praticados pelo mercado (SILVA e SOARES, 

2019, p. 6). 

A análise acerca das modificações realizadas no modo de funcionamento do Fies, 

desde a sua criação, permite compreender o papel assumido pelo poder público, pelas 

instituições de ensino superior e pelos estudantes (beneficiários do financiamento estudantil), 

principais atores que se inter-relacionam dentro da sistemática global de financeirização, 

importa como política pública educacional. 

Entre 2001 a 2009, período considerado como a primeira fase do Fies, chama atenção 

a fragilidade do fundo, sobretudo no que diz respeito a ausência de critério para concessão do 

financiamento, seja no quesito renda familiar per capta para os estudantes, seja no quesito de 

qualidade mínima dos cursos e preços cobrados pelas IES-privadas, o que coloca o poder 

público no lugar de verdadeiro agente financeiro, que atua como potencializador do processo 

de adequação da população (estudantes e familiares) aos interesses do capitalismo financeiro e 

mundializado. Com o Fies, intensifica-se a demanda não apenas por ensino superior, mais 

precipuamente por crédito estudantil, muito embora o público alvo desta modalidade de crédito 

não tenha plena clareza sobre como irá honrar as obrigações decorrentes deste financiamento.  

Por outro lado, as IES-privadas beneficiam-se com a expansão do Fies, suas 

fragilidades e contradições, sobretudo no que diz respeito à fiscalização do valor cobrado pelas 

mensalidades e à qualidade dos cursos ofertados. Como consequência, tem-se a formação de 

grandes oligopólios na área de educação com capital aberto na bolsa de valores, com destaque 

para a Kroton, que se tornou-se a maior empresa do segmento do Planeta (LAVINAS, 2018); 

enquanto a educação é tratada como mera mercadoria, em perfeita consonância com as 

orientações do Banco Mundial.  

Ao estudante e seus familiares resta lidar com as contradições decorrentes do fundo, 

seja na perspectiva macro, em razão da necessidade de aderir a um financiamento, mediante 

pagamento de juros, para usufruir de uma política pública educacional; seja em decorrência das 

regras de funcionamento do Fies, como a focalização para pessoas com renda familiar per capta 

de até 3 salários mínimos, acompanhada do aumento da taxa de juros, como ocorreu em 2015.  
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Por todo o exposto, conclui-se que o Fies consiste uma política pública em perfeita 

consonância com a lógica estabelecida pela financeirização, que aproxima o fundo público dos 

interesses do capital financeiro, em prejuízo para o cidadão e para a qualidade dos serviços 

públicos ofertados.  

 

4.2 Educação Superior e Financeirização: do diploma à inadimplência  

 

A financeirização das políticas sociais compreende um processo de estreitamento das 

relações entre o poder público e o capital financeiro mundializado, no qual a diversificação das 

parcerias público-privadas e das fontes de financiamento corroboram para a ambiguidade entre 

os papeis assumidos pelo Estado e pelas instituições financeiras: ora atuam como gestores das 

políticas e gastos públicos, ora atuam em favor da ascensão do capital financeiro e propiciam o 

máximo valor ao acionista. 

 Para além da relação entre Estado e instituições financeiras, as famílias surgem como 

atores dependentes da dinâmica estabelecida pela financeirização das políticas públicas, 

definidas por Zwan (2014) como a financeirização do cotidiano. Os indivíduos e suas 

respectivas famílias estão inseridos num contexto de acesso e dependência ao crédito para ter 

acesso a serviços essenciais, como saúde, previdência, educação e habitação. Dentre as 

consequências, destaca-se a existência de níveis crescentes e insustentáveis de consumo e 

endividamento.  

Quanto ao Fies, a análise dos níveis de endividamento suportado pelos estudantes e 

suas famílias ao longo dos anos nos permite compreender os efeitos e a extensão desta política 

pública, cuja base consiste no repasse de recursos públicos para instituições privadas e 

financeiras, em perfeita simetria com o processo de financeirização das políticas sociais, em 

prol da ampliação dos espaços possíveis de ocupação do capitalismo financeiro.  

Para tanto, é importante compreender que a carteira de financiamentos concedidos no 

âmbito do Fies até 2017 está distribuída em três fases, que são a fase de utilização, fase de 

carência e fase de amortização, que se diferenciam conforme definição a seguir transcrita:  

a) Fase de utilização: período no qual o estudante está cursando o ensino superior e 

está limitado ao prazo de duração regular do curso. Nessa fase o estudante realiza o 

pagamento, a cada três meses, do valor referente aos juros incidentes sobre o 

financiamento; b) Fase de carência: período que se inicia logo após a conclusão do 

curso; (...) e c) Fase de amortização: período que se inicia no mês imediatamente 

seguinte ao final da fase de carência, quando é estabelecido o valor das prestações que 

o estudante irá pagar mensalmente até a liquidação do financiamento, cujo prazo 
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poderá alcançar cerca de três vezes o período financiado do curso (grifo nosso) 

(FNDE, NOTA TÉCNICA Nº 3/2019/COFIN/CGSUP/DIGEF, 2019, p. 7). 

 

Ademais, é importante mencionar que o Comitê Gestor do Fies (CG-Fies), por meio 

da Resolução nº 27, de 10 de setembro de 2018, estabeleceu que os contratos em atraso são 

aqueles com prestações não pagas a partir do primeiro dia após o vencimento e que os 

inadimplentes são aqueles com prestações não pagas a partir do nonagésimo dia após o 

vencimento da prestação, observados na fase de amortização do financiamento. Para acionar a 

garantia estabelecida pelo FG-Fies ou FGEDUC, é necessário um atraso igual ou superior a 360 

dias.  

A Figura 15 apresenta dados sobre as taxas de inadimplência do Fies, entre os anos de 

2014 a 2019, com base nos contratos formalizados até dezembro de 2017, e refletem o resultado 

das alterações realizadas até a segunda fase do Fies, período em que houve maior flexibilização 

nas regras do financiamento, tanto para acesso dos estudantes, quando para adesão das IES-

privadas ao fundo. Em 2014, a taxa de inadimplência alcançou o percentual de 29,21%, o que 

ensejou as reformulações realizadas a partir de 2015 (terceira fase do Fies). Não obstante, as 

taxas mantiveram-se crescentes, alcançando o percentual de 50,48% em 2019.  

 

Figura 15- Taxa de Inadimplência do FIES dos contratos formalizados até dezembro/2017 

(2014 a 2019) 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do FNDE (2020) 

 

Sobre a inadimplência dos estudantes, levantamento realizado pelo CMAP (2019) 

indica que a flexibilização das regras ocorrida na segunda fase contribuiu para a expansão do 
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programa e para a elevação substancial do risco fiscal do Fies. A Tabela 5 apresenta a 

distribuição da inadimplência conforme dias de atraso do pagamento e fases do Fies, com base 

nos contratos existentes em janeiro de 2019. A partir da análise destes dados, é possível 

observar que o maior índice de inadimplência se encontra concentrado na segunda fase do Fies 

(2010 a 2014), atingindo o percentual total de 87,1%, com 41,9% de contratos em atraso acima 

de 360 dias.  

Tabela 5- Distribuição da inadimplência segundo dias de atraso do pagamento e fases do Fies 

– posição de jan/2019 

Pagamento em 

atraso 

Fase do Fies 

 Primeira Fase Segunda Fase Terceira fase Total 

30 a 90 dias 0,1% 18,4% 5,7% 24,1% 

90 a 360 dias 0,0% 26,8% 5,3% 32,2% 

Acima de 360 dias 0,1% 41,9% 1,7% 43,7% 

Total 0,2% 87,1% 12,7% 100% 

Fonte: CMAP (2019) com dados do FNDE/MEC. 

 

A Tabela 6, por sua vez, apresenta dados de saldo devedor total e saldo devedor 

inadimplente desagregados por tamanho do saldo devedor para contratos em fase de 

amortização (A) e em todas as fases (B) (CMAP, 2019). Os dados evidenciam que a taxa de 

inadimplência é inversamente relacionada ao valor da dívida. Ao considerar a taxa de 

inadimplência de até 90 dias, nos contratos em fase de amortização, observa-se que as dívidas 

com valores de até R$20.000,00 possuem taxa de inadimplência de aproximadamente 50%, 

reduzindo para aproximadamente 45% nos contratos com dívidas entre R$20.000,00 a 

R$100.000,00; e para apenas 16% nos contratos com dívidas acima de R$100.000,00. Verifica-

se ainda que ocorre uma diminuição nas taxas de inadimplência acima de 360 dias, quando 

comparadas às taxas de inadimplência de até 90 dias.  

Ao considerar os contratos em todas as fases, é possível notar que o maior índice de 

inadimplência se concentra nas dívidas de até 20.000,00 reais, com atraso de até 90 dias, com 

variação de inadimplência entre 50% e 40%. Por sua vez, a maior taxa de inadimplência 

identificada encontra-se nos contratos de até R$5.000,00 reais, com atraso de até 90 dias, no 

percentual de 54%. Ao analisar o número de contratos com saldo devedor, observa-se maior 

concentração entre os contratos com dívidas de até R$20.000,00. Esses dados corroboram para 

ilustrar a fragilidade de uma política pública desenvolvida com base no acesso ao crédito para 
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a parcela da população mais desfavorecida economicamente, que de modo geral possuem 

dificuldades financeiras para suprir necessidades básicas, como a própria alimentação, o que 

persiste quando se trata da necessidade de honrar com as dívidas decorrentes do financiamento 

estudantil.  

Tabela 6 - Saldo devedor total e inadimplente por faixa de saldo devedor – posição de 

jan/2019 

(A) Contratos em fase de amortização 

Faixas de 

saldo 

devedor 

(R$ mil) 

Saldo 
devedor 

(R$ 
milhões) 

Saldo 
inadimplente  

(R$ 
milhões) 

90 dias 

Saldo 
inadimplente  

(R$ milhões) 
360 dias 

Taxa de 
inadimplência 

90 dias 

Taxa de 
inadimplência 

360 dias 

Nº de 
contratos 

Até R$ 5 

mil 

467 225 190 48% 41% 170.760 

5 a 10 1293 667 575 52% 44% 174.310 

10 a 15 1811 931 776 51% 43% 145.659 

15 a 20 2020 1001 800 50% 40% 116.049 

20 a 25 2064 983 764 48% 37% 92.216 

20 a 25 1983 916 690 46% 35% 72.385 

30 a 40 3514 1558 1107 44% 32% 101.490 

40 a 50  3011 1316 889 44% 30% 67.447 

50 a 100  6334 2722 1582 43% 25% 98.977 

Acima de 

100  

3567 556 264 16% 7% 19.794 

Total  26063 10875 7637 42% 29% 1.059.087 

 

(B) Contratos em todas as fases 

   

Faixas 

de saldo 

devedor 

(R$ mil) 

Saldo 

devedor 

(R$ 

milhões) 

Saldo 

inadimplente 

(R$ milhões) 

90 dias 

Saldo 

inadimplente 

(R$ milhões) 

360 dias 

Taxa de 

inadimplência 

90 dias 

Taxa de 

inadimplênci

a 360 dias 

Número 

de 

contratos 

Até R$ 5 

mil 

778 418 340 54% 44% 264674 

5 a 10 2374 1236 1019 52% 43% 319782 

10 a 15 3619 1679 1321 46% 37% 290270 

15 a 20 4513 1868 1394 41% 31% 258804 

20 a 25 5027 1880 1332 37% 26% 224183 

20 a 25 5236 1813 1203 35% 23% 190869 

30 a 40 10591 3261 1937 31% 18% 304603 

40 a 50  10940 2856 1498 26% 14% 243917 

50 a 100  35709 7075 2828 20% 8% 532598 

Acima 

de 100  

20340 1429 469 7% 2% 107183 
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Total  99127 23515 13341 24% 13% 2736883 

Fonte: CMAP (2019) com dados do SisFies/MEC e do FNDE. 

 

De acordo com a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

(CNC), em janeiro de 2019, 60% das famílias brasileiras estão endividadas, sendo que 38% 

destas famílias possuem dívidas em atraso. Do modo geral, 22,9% das famílias brasileiras 

possuem dívidas em atraso (Tabela 7).  

 

Tabela 7- Pesquisa de inadimplência e endividamento do consumidor (PEIC) - janeiro/2019 

PEIC (% do total de famílias) Total - % Número 

Absoluto 

Famílias endividadas  60,1% 9.696.781 

Famílias com conta em Atraso (% dos endividados) 

 

38,0%  

Famílias com conta em Atraso 22,9% 3.635.636 

   

Famílias que não terão condições de pagar as dívidas em atraso 9,1% 1.501.033 

Fonte: elaboração própria, com dados da CNC (2021). 

 

Ao correlacionar estes dados com o percentual do saldo devedor dos contratos do Fies 

em fase de amortização, verifica-se que a inadimplência do Fies nesta fase encontra-se superior 

à média de inadimplência da população brasileira, visto que 42% dos contratos em atraso estão 

inadimplentes a mais de 90 dias, com maior concentração nas dívidas com valor até 20 salários 

mínimos.  

Para análise das condições de emprego e renda dos beneficiários do Fies, a Tabela 8 

apresenta dados relacionadas ao desempenho no mercado de trabalho, referentes aos contratos 

em todas as fases, em amortização, em utilização e inadimplentes (atraso superior a 360 dias) 

em amortização, calculadas a partir do cruzamento, por indivíduo, de dados do Fies com os 

dados da RAIS 2018 (CMAP, 2019). Grosso modo, a análise realizada pelo CMAP (2019) 

indica que em todas as fases do programa, mais da metade dos alunos trabalharam formalmente 

em 2018, e que nos contratos em fase de amortização, 83% dos alunos Fies possuíram emprego 

formal em algum momento entre 2010 e 2018, o que seria suficiente para indicar que os 

estudantes, em sua maioria, possuem experiência de trabalho no mercado formal, com 

condições de honrar com as dívidas decorrentes do Fies, inclusive por se tratarem de dívidas 

com valores considerados baixos, a maioria com saldo devedor de até 20.000 reais, conforme 

demonstra a Tabela 6.  

Observou-se que uma parcela substancial dos contratos inadimplentes aparentemente 

teria condições de arcar com as prestações do programa, principalmente tendo em 
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vista que grande parte dos mesmos possui dívidas de valor relativamente baixo. A 

título de exemplo, cerca de 30% do saldo inadimplente a mais de 360 dias se refere a 

dívidas de até R$ 20 mil. Outra evidência nesse sentido é o fato de que, em 

janeiro/2019, 36,3% dos contratos que possuíram vínculo formal com entidades 

empresariais estavam inadimplentes a mais de 360 dias, enquanto o mesmo indicador 

era de 41,2% para os indivíduos que não possuíam vínculo formal em 2018 (CMAP, 

2019, p. 46). 

 

Em que pese a contribuição do CMAP (2019) para a compreensão do modo de 

funcionamento e aperfeiçoamentos necessários no Fies, verifica-se que o dado “presença em 

alguma RAIS 2010-2018” não é suficiente para indicar que 83% dos beneficiários do Fies, no 

caso dos contratos em fase de amortização, possuem um vínculo de emprego duradouro para 

realizar o pagamento do financiamento estudantil. Isto porque este dado não indica a duração 

destes vínculos de empregos, apresentando-se de forma muito genérica.  

 

Tabela 8 - Participação no mercado de trabalho formal – beneficiários do Fies por fase do 

contrato em jan/2019 

 TODAS AS 

FASES 

Utilização Amortização 

 

Contratos 

inadimplentes 

(>360 dias) em 

amortização 

Presença na RAIS 

2018 

53,3% 49,0% 61,5% 56,9% 

Remuneração 

média 

R$ 2.513,09 R$ 2.049,88 R$ 2.909,76 R$ 2.356,56 

Presença em 

alguma RAIS 

2010-2018 

73,9% 69,8% 83,0% 83,8% 

% de 

comprometimento 

da renda 

- - 12,1% 13,7% 

Fonte: CMAP (2019) com dados do FNDE/Caixa e da RAIS 2010 a 2018. 

 

 

No que se refere ao dado “Presença na RAIS 2018”, observa-se que apenas 61,5% dos 

beneficiários dos contratos em fase de amortização possuíam algum vínculo de emprego em 

2018 (Tabela 8), o que indica que 39,5 dos beneficiários do programa após a conclusão do curso 

superior e o período de carência não possuíam nenhum vínculo empregatício no mesmo ano. 

Ao realizar a comparação entre a fase de utilização (durante a realização do curso), e a fase de 

amortização (após a formatura), observa-se que houve um aumento de apenas 12,5% dos 

beneficiários com algum tipo de emprego formal.  

De acordo com dados da PNAD Contínua (2018 e 2019), a taxa de desocupação da 

população brasileira atingiu o percentual de 13,1% no primeiro trimestre de 2018 e de 12,7% 

no primeiro trimestre de 2019, muito abaixo do nível de desocupação indicado pela RAIS 2018 

para os estudantes beneficiários do Fies.  
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No que tange à renda, a Tabela 8 indica os beneficiários do Fies possuem remuneração 

média no valor R$ 2.513,09, enquanto os inadimplentes encontram-se em situação mais 

desfavorecida, com remuneração média no valor de R$ 2.356,56.  

Nesse ponto, o CMAP (2019) afirma que o Fies impacta positivamente na renda dos 

beneficiários, por proporcionar um “prêmio salarial”, ao considerar o aumento de 

aproximadamente 40% entre a remuneração mensal dos beneficiários que se encontram na fase 

de utilização e amortização. No entanto, uma análise mais apurada permite inferir que, na 

verdade, a remuneração média dos beneficiários do Fies se encontra abaixo da remuneração 

média da população brasileira com ensino superior completo no ano de 2018, conforme dados 

da PNAD Contínua (2020), sintetizados na Figura 16.   

Figura 16- Rendimento médio mensal real das pessoas de 14 anos ou mais de idade, de todos 

os trabalhos, a preços médios do último ano (R$) (2012 a 2019) 

 
Fonte: Elaboração própria, com dados do IBGE/PNAD Contínua (2020) 

 

 

Corroborando com a discussão supramencionada, a Tabela 9 apresenta dados sobre o 

percentual de inadimplentes por natureza jurídica do empregador para todos os contratos (A) e 

para os contratos em fase de amortização (B), em janeiro de 2019 (CMAP, 2019). Observa-se 

que, na fase de amortização, 38,5% dos beneficiários do Fies encontram-se fora do setor formal 

de empregos, e neste grupo concentra-se a maior taxa de inadimplência do Fies, representando 

51,9% dos inadimplentes de acima 90 dias e 41,2% dos inadimplentes de acima de 360 dias.  

 

Tabela 9- Percentual de contratos e percentual de inadimplentes por natureza jurídica do 

empregador e fase do contrato em jan/2019 
(A) Todas as fases 
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Variável Inadimplência 

≥ 90 dias 

Inadimplência ≥ 

360 dias 

% dos 

contratos 

% dos 

empregos 

Administração 

Pública - 

Estatutário 

28,8% 20,0% 4,4%  
8,3% 

Administração 

Pública - Outros 

32,7% 22,6% 5,3% 9,9% 

Entidades 

empresariais 

37,6% 26,5% 38,6% 72,4% 

Entidades sem 

Fins Lucrativos 

33,8% 23,4% 4,6% 8,7% 

Outros 30,6% 21,1% 0,3% 0,7% 

Fora do setor 

formal 

38,9% 28,9% 46,7% n.a. 

Total 37,3% 27,0% 100,0% 100,0% 

     

(B) Amortização      

 
Variável Inadimplência 

≥ 90 dias 

Inadimplência 

≥ 360 dias 

% dos 

contratos 

% dos 

empregos 

Administração 

Pública - 

Estatutário 

35,2% 26,8% 6,1% 9,9% 

Administração 

Pública - Outros 

39,6% 29,8% 7,4% 12,1% 

Entidades 

empresariais 

46,8% 36,3% 41,7% 67,8% 

Entidades sem 

Fins Lucrativos 

41,2% 31,2% 5,9% 9,6% 

Outros 39,6% 30,5% 0,4% 0,6% 

Fora do setor 

formal 

51,9% 41,2% 38,5% n.a. 

Total 47,1% 36,8% 100,0% 100,0% 

Fonte: CMAP (2019) COM dados do FNDE/Caixa e da RAIS 2010 a 2018. 

 

A análise dos dados acerca da inadimplência, renda e empregabilidade contribuem 

para um melhor entendimento sobre os efeitos sentidos pelos beneficiários do financiamento 

estudantil. Cabe destacar que o Fies, por se tratar de uma política pública educacional, não se 

exaure em si mesma, ou seja, os efeitos do Fies não podem ser mensurados apenas com base na 

quantidade de vagas no ensino superior, mas é imprescindível a existência de um olhar apurado 

para a repercussão deste financiamento na vida financeira dos estudantes, durante e após a 

conclusão do curso superior.  

De modo geral, verificou-se que as taxas de inadimplência do Fies encontram-se 

superior às taxas de inadimplência da população brasileira, com maior concentração nas dívidas 

com valor de até R$20.000,00; acompanhada do alto índice de beneficiários do Fies fora do 

setor formal.  
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Ao contrapor estes dados com o aumento expressivo de vagas disponibilizadas em 

IES-privadas para estudantes do Fies (principalmente entre os anos de 2010 e 2014), 

acompanhado do repasse significativo de recursos público para estas instituições infere-se que 

o Fies constitui uma política de desenvolvimento educacional desacompanhada de qualquer 

noção de desenvolvimento, na forma explicitada por Fine (2014), quando descreve as políticas 

públicas com discurso desenvolvimentista, embora dissociadas de uma ideia consistente e 

duradoura de desenvolvimento. Na verdade, estas políticas corroboram para a hegemonia do 

capitalismo financeiro, em desfavor de uma população carente e cada vez mais submissa à 

sistemática financeira para ter acesso à serviços básicos e essenciais.  

A inadimplência dos beneficiários do Fies não pode ser considerada apenas como um 

risco que prejudica a sustentabilidade fiscal do Fies, a ser tratada a partir de aperfeiçoamentos 

nos métodos de cobrança e renegociação da dívida, como sugere o CMAP (2019). Muito mais 

que isso, esta inadimplência representa a quebra de expectativa dos estudantes e suas famílias 

que assumem uma dívida a longo prazo, mas não encontram no mercado de trabalho condições 

de emprego e renda favoráveis o suficiente para honrar o compromisso assumido e proporcionar 

melhor qualidade de vida.  

As altas taxas de inadimplência também ajudam a compreender o fracasso das 

recomendações do Banco Mundial para a educação nos países emergentes, que colocam a 

educação como uma mera mercadoria a ser disponibilizada pelo setor privado e incentiva a 

ampliação das formas de financiamento. Como visto, a oferta massiva de vagas no ensino 

superior em conformidade com os interesses do capitalismo financeiro, sobretudo no que tange 

ao máximo valor ao acionista, corroboraram para o surgimento de cursos de ensino superior 

com uma qualidade duvidosa (principalmente até 2009, quando não era realizado qualquer 

controle qualitativo sobre os cursos ofertados) e para a existência de uma geração de recém 

formados endividados e com condições de emprego e renda muito abaixo de expectativa gerada, 

principalmente quando comparada com a média desses indicadores para a população brasileira 

com ensino superior completo.  

Trata-se de um reflexo da financeirização do cotidiano (ZWAN, 2014), que encontra 

nos serviços públicos espaço para a criação de novos serviços financeiros e incorpora as 

famílias de baixa renda e de classe média nos mercados financeiros, sendo o acesso ao crédito 

o meio mais rápido (não o mais eficaz) para a obtenção de direitos e garantias ainda 

considerados como fundamentais pela Constituição vigente. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir das análises realizadas na presente dissertação tornou-se possível identificar os 

desdobramentos da financeirização da política pública para o ensino superior. A primeira 

conclusão a ser destacada consiste na evidência de que a expansão do ensino superior no Brasil 

entre os anos de 2000 a 2019 se deu com base no incentivo público ao setor privado, mediante 

criação de programas governamentais de concessão de vagas em cursos de graduação em 

instituição de ensino superior privadas. As iniciativas adotadas pelo Governo Federal durante 

o período acima mencionada viabilizaram a criação de 1030 IES-privadas e 116 IES-públicas.  

A estratégia de expansão do ensino superior no Brasil não se deu como mera forma de 

ocupar as vagas em curso de graduação de instituições de ensino privadas, como sugere o PNE 

(2001). Mais que isso, está estritamente atrelado às recomendações do Banco Mundial para o 

desenvolvimento da educação superior nos países emergentes, cuja base teórica vincula-se à 

concepção da educação como mercadoria, disponível para propiciar o máximo lucro ao 

acionista, em aproveitamento da existência de uma alta demanda pelo ensino superior, reflexo 

de uma população jovem, com poucas oportunidades e que vislumbra na educação um caminho 

possível para adquirir melhores condições de vida, para si e para a sua família.  

Ademais, os resultados apresentados no capítulo 3 evidenciam que a política de 

expansão do ensino superior no Brasil relaciona-se com a intensificação dos processos de 

privatização, diversificação das fontes de financiamento e flexibilização e descentralização 

institucional, sendo estes os pilares para o desenvolvimento de uma política pública 

financeirizada que busca atender aos interesses do capitalismo financeiro mundializado. O 

contexto propiciou o crescimento do setor privado e financeiro no país, enquanto o setor público 

atua em conformidade com as exigências do modelo neoliberal, no qual o setor financeiro se 

coloca no centro dos interesses a serem supridos, inclusive pelo Estado.  

Reconhece-se que o incentivo para o desenvolvimento do ensino superior privado no 

Brasil contribuiu para a ampliação das formas de acesso dos jovens à formação superior, 

inclusive com diminuição da desigualdade de oferta de cursos de graduação existente entre as 

regiões do país. Como visto, entre os anos de 2002 a 2018 as matrículas em IES-privadas 

cresceram mais de 500% nas regiões Norte e Nordeste, e mais de 230% na região Centro Oeste. 

Também observou-se o crescimento de mais de 170% de novas IES-privadas nas regiões Norte 

e Nordeste, entre os anos de 2002 a 2018. 
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O Fies, principal programa governamental de expansão do ensino superior no país, 

exemplifica o modo como os ditames do capitalismo financeiro mundializado se consolida e se 

expande em todos os aspectos sociais, com consequências significativas para as condições de 

renda, empregabilidade e endividamento das famílias brasileiras. 

Em troca da oferta massiva de vagas no ensino superior, o Fies proporcionou o repasse 

crescente de recursos públicos para instituições de ensino privadas, o que contribuiu para a 

valoração das ações destas instituições na bolsa de valores, em que pese a ausência de controle 

acerca da qualidade dos cursos ofertados até 2010, o que foi revisto apenas em decorrência da 

necessidade de revisar as condições de sustentabilidade econômica do programa. Apenas em 

2014 foram repassados 13,6 bilhões de reais em Certificados Financeiros do Tesouro – Série E 

(CFT-E) às mantenedoras de ensino superior, de modo que o Fies chegou a representar 25% da 

receita das IES-privadas neste mesmo ano. Em 2017, foram repassados 18,1 bilhões de reais 

em CFT-E para as mantenedoras de ensino superior, com índices decrescentes nos anos 

subsequentes.  

Apesar da oportunidade encontrada pelos estudantes para ingressar e concluir o ensino 

superior, as condições de empregabilidade e renda apresentam-se muito distante das condições 

almejada por esta parcela da população, visto que os dados analisados demonstram que os 

beneficiários do Fies possuem salários e participação no mercado formal de trabalho muito 

abaixo da média constatada para a população brasileira com ensino superior completo para 

esses mesmos índices. Em janeiro 2019, 38,5% dos beneficiários do Fies encontravam-se fora 

do setor formal, sem nenhum vínculo empregatício, enquanto a taxa de desocupação da 

população brasileira estava em 13,1% no mesmo período.  

Como se não bastasse, os beneficiários do Fies acumulam altos índices de 

endividamento, sendo estas as principais consequências de uma política pública desatrelada de 

uma estratégia de desenvolvimento duradoura, capaz de conciliar programas de oferta de cursos 

de qualidade com oferta de empregos e salários compatíveis com as funções desempenhadas 

pelos trabalhadores graduados. Nos contratos formalizados até dezembro de 2017, a taxa de 

inadimplência já alta em 2014 saltou de 20,21% para 50,48% em 2019, conforme dados do 

FNDE (2020). Em janeiro de 2019, observou-se que o maior índice de inadimplência concentra-

se nos contratos com dívida de até R$15.000,00 (CMAP,2019), o permite concluir que a 

inadimplência está intimamente direcionada para os beneficiários de baixa renda e que após a 

conclusão do curso superior não encontraram condições favoráveis de empregabilidade e renda.  

No âmbito da educação superior, há um longo caminho a ser percorrido, caso exista o 

interesse dos governantes em corrigir e superar as incongruências decorrentes de um modelo 
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de crescimento desenvolvido com fulcro no processo de financeirização, visto que as metas 

estabelecidas pelo PNE (2014 e 2024) estão longe de serem alcançadas e enfrentam ameaças 

decorrentes das recomendações para a educação superior estabelecidas pelo Banco Mundial, 

além das limitações definidas pela Emenda Constitucional nº 95, promulgada em 15 de 

dezembro de 2016, que institui um novo regime fiscal e limita os gastos sociais à inflação pelos 

próximos 20 anos. 

Assim como no caso do Fies, a financeirização das políticas públicas proporciona a 

obtenção de altas taxas de lucro e o crescimento do setor privado e financeiro, enquanto as 

famílias sofrem os efeitos decorrentes da chamada financeirização do cotidiano (ZWAN, 2014): 

serviços públicos precários, níveis insustentáveis de inadimplência, baixa oferta de empregos e 

submissão à sistemática estabelecida pelas instituições financeiras. O Estado atua ativamente 

em prol dos interesses do capitalismo financeiro que amplia as formas de acesso ao fundo 

público, enquanto às instituições privadas e financeiras exercem o papel de verdadeiras gestoras 

das politicas públicas, impondo os seus interesses sobre o dever estatal de garantir direitos 

sociais básicos para a população brasileira, como a saúde, educação e a assistência social. 
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